
RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO
MILLS: LUCRO CRESCE 64% EM 2012

█ MENSAGEMDOPRESIDENTE
2012 foi um ano especial para Mills, pois, além dos excelentes resultados obtidos, comemoramos 60 anos – e, sem dú-
vida, esta é uma conquista que poucas empresas no Brasil conseguiram alcançar.AMills manteve sua trajetória de forte
crescimento de receita em 2012, com taxas superiores a 30% nos segmentos de negócios Construção, Jahu e Rental
- apesar do fraco desempenho da economia brasileira - demonstrando o potencial de penetração dos nossos serviços
que visam o aumento de produtividade tanto na construção civil, no caso de Construção e Jahu, quanto em setores
diversos, como no caso da Rental. O mercado de infraestrutura voltou a crescer em 2012. Participamos na construção
de 11 dos 12 estádios que sediarão a Copa de 2014 e, atualmente, estamos envolvidos em obras demobilidade urbana
- comometrôs, monotrilhos e BRTs, e de aeroportos em diversas cidades.Além disso, fechamos importantes contratos,
como nas hidroelétricas de BeloMonte, Colíder e Teles Pires, e introduzimos novas tecnologias - o escoramento de alu-
mínio Alumills e o Sistema Modular para concretagem de estruturas de geometrias complexas, como túneis. Na Jahu,
consolidamos a nossa expansão geográfica, introduzimos novos equipamentos, que oferecem produtividade e permi-
tem a industrialização dos canteiros de obras. Ademais, fortalecemos nossa atuação no mercado comercial - trabalha-
mos em mais de 50 shoppings em todo o Brasil em 2012. Em Serviços Industriais, estamos trabalhando na revisão da
estratégia deste negócio, adequando a nossa atuação às novas necessidades e oportunidades domercado. Buscamos
aumentar os serviços que prestamos e introduzir novos serviços, com foco no mercado offshore da indústria de Óleo &
Gás. Na Rental, mantivemos a nossa posição de liderança e conquistamos o prêmio IAPA (IAPAAwards), na categoria
melhor empresa do mundo de acesso - considerado o Oscar deste segmento de negócio. Terminamos o ano de 2012
entre as 50 maiores empresas de locação do mundo e vamos continuar a nossa expansão, abrindo mais unidades em
2013. O ano de 2012 foi de ótimos resultados para a Mills e temos excelentes perspectivas de futuro. O mercado conti-
nua com demanda crescente e temos uma empresa cada vez mais sólida e lucrativa. Completamos 60 anos e já esta-
mos nos preparando para os próximos 60: continuaremos nossa estratégia de crescimento coma expansão das nossas
unidades, geração de caixa, capacitação da equipe técnica e comercial, além da busca contínua de novas tecnologias
a serem empregadas no Brasil. Vamos continuar o cumprimento do nosso Propósito: ser uma empresa líder, confiável,
lucrativa e transparente, acima de tudo.Agradeço a todos os colaboradores e fornecedores da Mills pelo excelente ano
e pela dedicação, e aos nossos clientes e acionistas pela confiança depositada.

Ramon Vazquez, Presidente da Mills
█ Desempenho financeiro de 20121
AMills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. (Mills) apresentou no ano de 2012, recorde de receita líquida, EBITDA
e lucro líquido, conjugado com expansão de rentabilidade em relação ao ano de 2011. A receita líquida alcançou R$
879,3 milhões em 2012, sendo que as unidades abertas nos últimos três anos contribuíram com 38,0% deste mon-
tante. A geração de caixa, medida pelo EBITDA, atingiu R$ 358,4 milhões, com crescimento de 50,5% em relação
a 2011, e o lucro líquido totalizou R$ 151,5 milhões, com expansão de 64,4% em relação ao ano anterior. Amargem
EBITDA ampliou de 35,1% em 2011 para 40,8% em 2012, enquanto o retorno sobre o capital investido (ROIC) atingiu
14,7% em 2012, ante 12,3% em 2011.

1As informações financeiras e operacionais contidas neste press release, exceto quando de outra forma indicado,
foram consolidadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que estão em conformidade com as
normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS). Em todos os anos
anteriores a 2010, a Mills preparou suas demonstrações financeiras de acordo com as políticas contábeis adotadas
no Brasil (BRGAAP).

█ Dívida e indicadores de endividamento
Em31 de dezembro de 2012, a dívida total daMills era deR$ 622,5milhões, com prazomédio de 3,0 anos. Terminamos
o ano com uma posição de dívida líquida de R$ 418,6 milhões. Nossa dívida é composta por 9% de dívida de curto
prazo e 91% de dívida de longo prazo. Em termos de moeda, a totalidade da dívida é em reais. Em 2012, captamos R$
270milhões através da nossa segunda emissão de debêntures não-conversíveis, em duas séries.Aprimeira série, com
valor de R$ 160,9 milhões, possui prazo de cinco anos e taxa de juros equivalente a CDI + 0,88%.Asegunda série, com
valor de R$ 109,1 milhões, possui prazo de oito anos e taxa de juros equivalente a IPCA+ 5,50%. Os recursos líquidos
da oferta serão utilizados para o financiamento de investimentos de 2013, usos e despesas gerais, e pagamento de
dívidas, permitindo a redução do custo e ampliação do seu prazo médio. Terminamos o ano com alavancagem, medida
pela relação dívida líquida/LTM EBITDA, de 1,2x, enquanto o índice de cobertura de juros, medido pelo indicador LTM
EBITDA/LTM pagamento de juros, foi igual a 7,6x.
█ Investimentos
AMills investiu R$ 297,6 milhões em crescimento orgânico em 2012. O nosso orçamento de 2013 compreende investi-
mentos de R$ 296 milhões em ativos de locação, de forma a continuar a capturar as oportunidades atrativas de nossos
mercados de atuação e em linha com a meta de manter a alavancagem em torno de 1,0x. A emissão de debêntures
realizada em 2012 garantirá o financiamento destes investimentos, que poderão ser expandidos no decorrer de 2013,
de acordo com a evolução da demanda de nossos mercados e da nossa expansão geográfica.

1Em 2008 inclui R$ 60,1 milhões referente a aquisição da Jahu e em 2011 inclui R$ 90,0 milhões referente a aquisição
de participação de 25% da Rohr e R$ 5,5 milhões referente a aquisição de 100% da GP Sul.
█ Desempenho por segmento de negócio
CONSTRUÇÃO
A receita líquida da Construção totalizou R$ 174,1 milhões em 2012, novo recorde anual, com ampliação de 32,2% em
relação ao ano anterior, devido à recuperação do mercado de construção pesada que sofreu com fraca demanda em
grande parte do ano de 2011. OEBITDAsomouR$ 84,3milhões, versusR$ 57,8milhões em2011. OROIC foi de 17,2%
no ano, ante 12,1% do ano anterior.
JAHU
A receita líquida da Jahu somou R$ 238,0 milhões em 2012, novo recorde anual, com aumento de 52,8% em relação a
2011.As unidades abertas desde novembro de 2009 contribuíram com51%da receita da Jahu no ano.OEBITDAalcan-
çou R$ 113,4milhões, com ampliação de 71,9% em relação ao ano anterior. O ROIC foi de 15,7%, ante 14,3% em 2011.
SERVIÇOS INDUSTRIAIS
Areceita líquida de Serviços Industriais totalizou R$ 213,8 milhões em 2012, em linha com a de 2011, de R$ 214,8 milhões,
dado a nossa estratégia de otimizar os contratos existentes, visando melhoria de rentabilidade à crescimento de receita. O
EBITDAatingiuR$19,4milhões, com retraçãode6,4%em relaçãoa2011.OROIC foi de 4,6%, versus 5,9%noanoanterior.
RENTAL
Areceita líquida daRental totalizouR$ 253,5milhões em2012, novo recorde anual, sendo 44,5% superior à de 2011.As
unidades abertas desde 2010 contribuíram com 62% da receita da Rental no ano. O EBITDAsomou R$ 141,2 milhões,
sendo 50,8% superior ao ano anterior. O ROIC foi igual a 18,2%, ante 16,5% em 2011.
█ Geração de valor ao acionista
O preço de fechamento da ação da Mills (MILS3) na BM&FBovespa, no ano de 2012, foi igual a R$ 34,00, com cres-
cimento de 92,1% em relação ao preço de fechamento do ano de 2011, enquanto o índice IBOVESPA cresceu 7,4%
no mesmo período. No final de 2012, o valor de mercado (market cap) da Mills era igual a R$ 4,3 bilhões. Desde sua
abertura do capital, em 15 de abril de 2010, até o final de 2012, aMILS3 obteve valorização de 195,7%, versus queda de
13,6% do Índice IBOVESPA. O valor total gerado ao acionista (TSR – Total Shareholder Return) daMills desde o IPO foi
igual a 44,6% ao ano. Pagaremos aos nossos acionistas remuneração bruta de R$ 41,8 milhões, sob a forma de juros
sobre capital próprio (JCP), equivalente a R$ 0,33 por ação, referente ao exercício fiscal de 2012, sujeito à aprovação
na assembleia de acionistas.

█ Recursos Humanos
Devido ao crescimento de nossos negócios, ampliamos o nosso número de colaboradores de 4.541 no final de 2011
para 4.756 no final de 2012.Ataxa de rotatividade foi de 4,58%em2012, ante 5,50%em2011.Ataxa de rotatividade dos
profissionais que lidam com a montagem e desmontagem de estruturas e equipamentos é significativamente superior
a nossa média, em virtude da flutuação da demanda. Desconsiderando os referidos profissionais de montagem e des-
montagem, a taxa de rotatividade em 2012 seria de 2,45%, versus 3,64% em2011. De forma a participar dos resultados
e alinhar os seus incentivos com a geração de valor aos nossos acionistas, oferecemos aos nossos colaboradores
programa de participação de resultados, baseado no valor econômico agregado (EVA), que consiste no lucro líquido
ajustado deduzido da remuneração do capital investido pelos acionistas. Anualmente, entre 20% e 30% do EVA são
distribuídos aos nossos administradores e colaboradores. Em 2012 distribuímos R$ 7,9milhões, referente ao resultado
de 2011, e em 2013 serão distribuídos R$ 16,8 milhões, referente ao resultado de 2012.Adicionalmente temos plano de
opção de compra de ações destinado aos administradores e pessoas-chave da Companhia, com o objetivo de incentivar
nossos colaboradores a conduzir com êxito os negócios da Companhia e estimular a cultura empreendedora e orientada
para resultados, alinhando os interesses dos administradores com os dos acionistas. Nosso programa de estágio tem
como objetivo, atrair, desenvolver e reter talentos que queiram crescer e adquirir expertise para contribuir com o cres-
cimento da empresa nos próximos anos. No final de 2012, 180 estagiários participavam do programa, dos quais 79%
são estudantes de engenharia e de cursos técnicos. Efetivamos 76 estagiários em 2012 e 40 em 2011. Em função do
grande crescimento daempresaedonúmerodenovos colaboradores, decidimosgerar umanovadeclaraçãodepropósito e
valores daMills neste ano, mesclando a cultura herdada do passado, e que não queremos perder, com a nova realidade da
empresa. Nosso propósito é “Trabalhamos para que aMills seja uma empresa líder, confiável, transparente e lucrativa, que
assume sua responsabilidade na construção e na sustentabilidade de umBrasil mais humano e justo”.
█ Valores - No que acreditamos e como iremos nos comportar

Identidade: Confiabilidade
• Empresa cidadã de comportamento responsável, ético e confiável
• Gera confiança pela transparência
• Consegue resultados com responsabilidade social e ambiental
Fundamentos: Competência
• Sobreviver, prosperar e contribuir por muitas décadas
• Fazer bem feito é nossa paixão
• Estar na vanguarda das competências que os clientes e parceiros valorizam
Estilo: Exemplo
• Liderança participativa que apóia as pessoas e fomenta seu progresso
• Pessoas íntegras que encantam e fazem acontecer
• Ambiente informal, em que pessoas trabalham felizes, com liberdade para agir e avaliadas por mérito

█ Estrutura acionária e reorganização societária
No início de 2012, o capital social votante e total da Mills era constituído de 125.656.724 ações ordinárias, sendo que a
Nacht Participações S.A. (Nacht) e a Jeroboam Investments LLC (Jeroboam), seus principais acionistas, detinham, em
conjunto, 37,1%do capital social votante e total. O free float era igual a 57,3%. Emmarço de 2012, houve a transferência
da totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Mills detidas pela Jeroboam para
a Snow Petrel S.L. (Snow Petrel), devido à dissolução e consequente extinção de sua subsidiária integral Jeroboam.
Desta forma, a Snow Petrel passou a deter 19.233.281 ações da Mills, sem impacto no controle da Mills. Em abril de
2012, foi aprovada emAssembleia Geral Extraordinária a alteração do objeto social daMills. Houve acionista dissidente
desta deliberação e, em junho de 2012, foi aprovado o cancelamento de 4.000 ações ordinárias, nominativas e sem
valor nominal da Companhia, mantidas em tesouraria em decorrência do reembolso pago a este acionista. Em outu-
bro de 2012, a Nacht reduziu seu capital social através da entrega da totalidade de ações de emissão da Mills a seus
acionistas. Esta operação foi concluída em dezembro de 2012, quando foram transferidas paraAndres Cristian Nacht e
seus familiares diretos, proporcionalmente às respectivas participações no capital social da Nacht, todas as 27.421.713
ações da Mills detidas pela Nacht, sem alteração no controle da Mills. Em razão do exercício da opção de compra de
ações de parte dos beneficiários dos planos de opções de ações vigentes da Mills, houve emissão total de 746.706
novas ações ordinárias durante o ano de 2012. O capital social votante e total da Mills no final de 2012 era constituído
de 126.399.430 ações ordinárias. O free float era igual a 61,4%.
█ Auditor Independente
Conforme Instrução CVM 381/2003, o nosso auditor externo, Deloitte Touche TohmatsuAuditores Independentes (De-
loitte), não prestou outro serviço além do de auditoria das demonstrações financeiras no exercício social de 2012.
█ Conselho Fiscal
Na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em abril de 2012, foi aprovada a criação de um Conselho
Fiscal permanente. Acreditamos que este passo foi importante para continuarmos a adotar as melhores práticas na
Mills no que se refere à Governança Corporativa, tendo em vista que o Conselho Fiscal é um órgão independente, cuja
principal atribuição é fiscalizar as atividades da administração e rever as demonstrações contábeis daCompanhia, além
de reportar suas conclusões aos acionistas.
█ Perspectiva de negócios
Apesar do nível de atividade do setor de construção pesada ser inferior ao normal no final de 2012, houve melhora
significativa em relação à expectativa de nível de atividade para os próximos seis meses, segundo pesquisa realizada
pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), que alcançou 61,9 pontos em fevereiro de 2013, onde valores acima de
50 indicam perspectiva de expansão de atividade no setor.As vendas de cimento atingiram 68milhões de toneladas em
2012, segundo o Sindicato Nacional de Indústria do Cimento (SNIC), com aumento de 6,1% em relação ao ano anterior.
Os investimentos noBrasil devematingir R$ 2,4 trilhões no período de 2013-2016, dos quais R$ 489 bilhões em infraestrutura,
segundo dados do BNDES; sendo um dos fatores determinantes a viabilização de concessões e orçamento público para os
setores de transporte, saneamento e habitação popular, com perspectiva de crescimento médio linear de 22,3% ao ano. Os
desembolsos doBNDESpara infraestrutura somaramR$ 40,1 bilhões em2012, com crescimento de 16%em relação a 2011,
enquantoosvaloresdeconsultas totalizaramR$97,4bilhões,sendo45%superioraoanoanterior,corroborandocomaperspec-
tiva deaumentodeatividadenosetor.Odestaquenosetor de infraestruturaéopacotedeconcessões logísticasqueogoverno
lançou e que prevê investimentos deR$ 194 bilhões, dos quais R$ 91 bilhões em ferrovias, R$ 54 bilhões emportos, R$ 42 bi-
lhõesemrodoviaseR$7bilhõesemaeroportos.Apesardaviabilizaçãodestesprojetosserumdesafio,asmudançasdasregras
ocorridasemfevereiro,comoelevaçãodataxaderetornoedosprazosdaconcessãoedepagamentodosempréstimos, tornam
estes investimentosmais atrativos e, consequentemente,mais prováveis de se tornarem realidade no curto emédio prazo. No
mercadode construção residencial, a demandapor imóveis continua influenciadapelo (i) elevadodéficit habitacional brasileiro,
(ii)aumentodadisponibilidadedecréditohabitacional,cujosaldoestimadoampliouem37,6%entredezembrode2011edezem-
bro de 2012, segundo dados doBancoCentral do Brasil (Bacen), e (iii) incremento do poder de compra da população. Comoo
principal desafiodosetorémão-de-obra, tantoemtermosdecustocomodedisponibilidade, torna-secadavezmaisnecessária
a industrializaçãodosprocessosconstrutivos,cujapenetraçãoéumdosprincipaisvetoresdecrescimentodosnossosnegócios.
Nossosprojetoseequipamentospossibilitamganhosdeprodutividadenasobras, comreduçãodoseucicloedaquantidadede
operários envolvidos, o que permite a ampliação dos negócios na Jahu além do crescimento do setor de real estate. Os lança-
mentos totais de empresas listadas de real estate2 apresentaram no quarto trimestre de 2012 (4T12) crescimento de 76% em
relação ao trimestre anterior e pela primeira vez nos últimos 15mesesmantiveram-se em linha com omesmo período do ano
anterior, o que pode indicar o término do período de ajuste destas empresas. No segmentoServiços Industriais, a recuperação
esperada para indústria em2012 não ocorreu e encerramosmais umano com retração da atividade industrial no Brasil. Neste
contexto, sofremos compressão de preço e queda das atividades demanutenção industrial.Assim, continuaremos em2013 a
nossa estratégia de ampliar nossa participação nomercado off-shore do setor de óleo e gás, visando a oferta de serviços com-
plementaresdemaior valor agregadoe, consequentemente,maior rentabilidade.Omercadodeequipamentosmotorizadosde
acessocontinuaemfrancocrescimento.Afrotabrasileiradeplataformasaéreasemanipuladores telescópicosapresentoucres-
cimentode32,1%, terminandooanode2012com20.847unidades,ante15.777unidadesnofinalde2011,deacordocomnos-
sasestimativas.Acreditamosqueestemercadocontinuarácrescendocomaltas taxasnospróximosanos,dadoàsubutilização
destesequipamentosnoBrasil, ondeouso foi incentivadopela regulamentaçãode2007queexigeousodeplataformasaéreas
paraelevarpessoas,aumentandoasegurançaeaprodutividadeno localde trabalho.Esterelatóriopode incluirdeclaraçõesque
apresentemexpectativas daAdministração daCompanhia sobre eventos ou resultados futuros. Todas as declarações quando
baseadas em expectativas futuras e não em fatos históricos envolvem vários riscos e incertezas.AMills não pode garantir que
tais declarações venhama ser corretas. Tais riscos e incertezas incluem fatores relativos à economia brasileira, aomercado de
capitais, aos setores de infraestrutura, imobiliário, de óleo e gás, entre outros, e a regras governamentais, que estão sujeitos à
mudançasemprévioaviso.Paraobter informaçõesadicionaissobre fatoresquepossamoriginar resultadosdiferentesdaqueles
estimadospelaCompanhia, favor consultar os relatórios arquivadosnaComissãodeValoresMobiliários -CVM.
2Brookfield, Cyrela, Direcional, Even, Eztec, Gafisa, Helbor, MRV, Rodobens, Tecnisa eTrisul.

BALANÇO PATRIMONIAL
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012

(Em milhares de reais)
Ativo Nota 2012 2011
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 44.200 35.179
Títulos e valores mobiliários 7 159.606 -
Contas a receber 8 194.778 139.142
Estoques 26.938 11.191
Tributos a recuperar 9 35.021 22.051
Adiantamento a fornecedores 6.682 11.485
Instrumentos financeiros derivativos - 2.841
Outros ativos 6.452 2.980

473.677 224.869
Não Circulante
Contas a receber 8 2.549 2.608
Tributos a recuperar 9 30.717 31.577
Tributos diferidos 17 - 4.888
Depósitos judiciais 18 11.853 10.911

45.119 49.984
Investimentos 10 87.392 87.392
Imobilizado 11 1.003.347 872.886
Intangível 12 54.526 45.488

1.145.265 1.005.766
Total do Ativo 1.664.061 1.280.619

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2012 2011
Circulante
Fornecedores 47.784 35.898
Empréstimos e financiamentos 13 41.796 65.282
Debêntures 14 12.994 6.126
Salários e encargos sociais 27.585 24.967
Imposto de renda e contribuição social - 2.742
Programa de recuperação fiscal (REFIS) 19 907 353
Tributos a pagar 18.597 8.119
Participação nos lucros a pagar 20.142 7.917
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 21 36.170 21.892
Instrumentos financeiros derivativos 27 800 -
Outros passivos 7.752 4.441

214.527 177.737
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 13 30.203 71.110
Debêntures 14 537.459 268.428
Programa de recuperação fiscal (REFIS) 19 9.823 10.519
Tributos diferidos 17 2.381 -
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 18 9.919 16.079
Outros passivos 423 606

590.208 366.742
Total do Passivo 804.735 544.479
Patrimônio Líquido
Capital 20 537.625 527.587
Reservas de capital 20 233 (5.581)
Reservas de lucros 20 321.768 212.032
Ajuste de avaliação patrimonial 20 (300) 2.102
Total do patrimônio líquido 859.326 736.140
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.664.061 1.280.619
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 2012

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Nota 2012 2011

Receita líquida de vendas e serviços 23 879.274 677.592
Custo dos produtos vendidos e serviços
prestados 24 (410.929) (340.422)
Lucro Bruto 468.345 337.170
Despesas gerais e administrativas 24 (218.461) (175.202)
Lucro Operacional 249.884 161.968
Receitas financeiras 25 12.050 14.714
Despesas financeiras 25 (51.249) (46.555)
Despesas Financeiras, Líquidas (39.199) (31.841)
Lucro Antes do Imposto de Renda e
da Contribuição Social 210.685 130.127
Imposto de renda e contribuição social 17 (59.169) (37.950)
Lucro Líquido do Exercício 151.516 92.177
Lucro básico por ação - R$ 22(a) 1,20 0,73
Lucro diluído por ação - R$ 22(b) 1,19 0,72
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 2012 2011
Lucro Líquido do Exercício 151.516 92.177
Outros Componentes do Resultado Abrangente
Hedge de fluxos de caixa 27 (2.402) 9.105
Total do Resultado Abrangente do Exercício 149.114 101.282
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 2012

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012

(Em milhares de reais)
Receitas: 2012 2011
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 1.031.790 785.295
Cancelamentos e descontos (63.198) (42.847)
Outras receitas 2.935 680
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (16.057) (11.353)

955.470 731.775
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos produtos vendidos, das mercadorias
e dos serviços vendidos (22.178) (23.879)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (158.161) (113.700)
Baixa de ativos (23.802) (4.559)
Outros - (1.719)
Valor adicionado bruto 751.329 587.918
Depreciação, amortização e exaustão (108.619) (76.188)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 642.710 511.730
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 12.050 14.714
Valor adicionado total a distribuir 654.760 526.444
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 235.368 220.853
Remuneração direta 179.445 171.061
Benefícios 42.575 38.009
FGTS 13.348 11.783
Impostos, taxas e contribuições 197.232 147.271
Federais 181.621 133.244
Estaduais 4.788 4.759
Municipais 10.823 9.268
Remuneração sobre o capital de terceiros 70.644 66.143
Juros e variações cambiais 51.143 46.701
Aluguéis 19.501 19.442
Remuneração de capitais próprios 151.516 92.177
Juros sobre capital próprio 41.780 25.347
Lucros retidos 109.736 66.830

Valor adicionado distribuído 654.760 526.444
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras



DEMONSTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012

(Em milhares de reais)
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Em 01 de Janeiro de 2011 525.123 (8.170) 8.583 61.243 3.849 71.527 (7.003) - 655.152
Integralização de capital - emissão de ações 2.464 - - - - - - - 2.464
Aquisição/Cancelamento de ações em tesouraria - (535) - - - - - - (535)
Premio de opções de ações - 3.124 - - - - - - 3.124
Realização de reserva especial - amortização fiscal
do ágio incorporado da Itapoã - - - - (1.520) - - 1.520 -
Resultado abrangente do exercício Hedge de fluxo de caixa - - - - - - 9.105 - 9.105
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 92.177 92.177
Destinação do lucro líquido
Constituição de reservas estatutárias sobre lucro líquido - - 4.609 - - 63.741 - (68.350) -
Dividendos propostos (0,007 por ação) - - - - - - - (947) (947)
Juros sobre capital próprio propostos (0,194 por ação) - - - - - - - (24.400) (24.400)
Em 31 de Dezembro de 2011 527.587 (5.581) 13.192 61,243 2.329 135.268 2.102 - 736.140

Em 01 de Janeiro de 2012 527.587 (5.581) 13.192 61.243 2.329 135.268 2.102 - 736.140
Integralização de capital - emissão de ações 10.038 - - - - - - - 10.038
Aquisição/Cancelamento de ações em tesouraria - (23) - - - - - - (23)
Premio de opções de ações - 5.837 - - - - - - 5.837
Realização de reserva especial - amortização fiscal do ágio
incorporado da Itapoã - - - - (1.521) - - 1.521 -
Resultado abrangente do exercício Hedge de fluxo de caixa - - - - - - (2.402) - (2.402)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 151.516 151.516
Constituição de reservas estatutárias sobre lucro líquido - - 7.576 - - 103.681 - (111.257) -
Juros sobre capital próprio propostos (0,331 por ação) - - - - - - - (41.780) (41.780)
Em 31 de Dezembro de 2012 537.625 233 20.768 61.243 808 238.949 (300) - 859.326

1. Contexto Operacional. A Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A.
(“Mills” ou “Companhia”), uma sociedade anônima de capital aberto está se-
diada na cidade do Rio de Janeiro - Brasil. ACompanhia atua basicamente nos
mercados de construção civil e manutenção industrial, desempenhando as
seguintes atividades principais: (a) Aluguel e vendas, inclusive importação e
exportação, de estruturas para construção civil em aço e alumínio, bem como
formas de concretagem reutilizáveis, com fornecimento dos projetos de enge-
nharia relacionados, supervisão e opção demontagem. (b)Aluguel, montagem
e desmontagem de andaimes de acesso em áreas industriais. (c) Prestação
de serviços de pintura industrial, jateamento, isolamento térmico, caldeiraria
e refratários, bem como os demais serviços inerentes a tais atividades. (d) Co-
mércio, locação e distribuição de plataformas aéreas de trabalho e manipula-
dores telescópios, bem como suas peças e componentes, e assistência técnica
e manutenção destes equipamentos, e (e) A participação como acionista ou
quotista, emoutrasCompanhias ou sociedades.As informações contábeis con-
tidas nessas Demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para
publicação pelo Conselho deAdministração em 4 demarço de 2013.
2. Resumo das Principais Políticas Contábeis. As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão defi-
nidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em
todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base
de apresentação. a) Declaração de conformidade.As demonstrações finan-
ceiras daCompanhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo
com as Normas Internacionais de Demonstrações Financeiras (IFRS) emitidas
pelo International Accounting Standards Board - IASB e as práticas contábeis
adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem
aquelas incluídasna legislaçãosocietária brasileira, asnormasdaComissãode
Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos, interpretações e orientações
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). b) Base de mensuração.
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas com base no
custo histórico com exceção dos seguintes itens reconhecidos nos balanços
patrimoniais: • Os instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor
justo (Nota 4 e 27); • Os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo
por meio do resultado (Nota 4 e 27). c) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação. Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras estão
apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma.
d) Apresentação de relatórios por segmentos. O relatório por segmentos
operacionais é apresentado de modo consistente com o relatório interno for-
necido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador
de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela ava-
liação de desempenho dos segmentos operacionais, é a Diretoria Executiva,
responsável inclusive pela tomada das decisões estratégicas da Companhia.
e) Demonstrações de valor adicionado. Essa demonstração tem por finalidade
evidenciarariquezacriadapelaCompanhiaesuadistribuiçãodurantedeterminado
período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela legislação so-
cietária brasileira como informação suplementar às demonstrações financeiras, é
umademonstraçãoprevista,portantonãoobrigatóriaconformeas IFRSs.ADVAfoi
preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem
de base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições
contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte
apresenta a riqueza criada pela Companhia, representada pelas receitas (receita
brutadasvendas, incluindoostributos incidentessobreamesma,asoutrasreceitas
eosefeitosdaprovisãoparacréditosdeliquidaçãoduvidosa),pelos insumosadqui-
ridos de terceiros (custo das vendas e aquisições demateriais, energia e serviços
deterceiros, incluindoos tributos incluídosnomomentodaaquisição,osefeitosdas
perdas e recuperação de valores ativos, e a depreciação e amortização) e o valor
adicionado recebido de terceiros (resultado da equivalência patrimonial, receitas
financeiras e outras receitas).Asegunda parte daDVAapresenta a distribuição da
riquezaentrepessoal, impostos, taxasecontribuições, remuneraçãodecapitaisde
terceirose remuneraçãodecapitaispróprios.2.2. Principais práticas contábeis
(i) Caixa e equivalentes de caixa.Caixa e equivalentes de caixa sãomantidos
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e outros
afins. Incluemdepósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez
comvencimento original de trêsmesesoumenos, prontamente conversíveis em
um montante conhecido de caixa e com risco insignificante de mudança de va-
lor. (ii) Instrumentos financeiros. Os ativos e passivos financeiros são reco-
nhecidos quando a Companhia for parte das disposições contratuais do instru-
mento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmentemensurados pelo valor
justo.Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de
ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhe-
cidos ao valor justo no resultado) são acrescidos oudeduzidos do valor justo dos
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos fi-
nanceiros ao valor justo pormeio do resultado são reconhecidos imediatamente
no resultado. (iii) Ativos financeiros. Ativos financeiros são classificados nas
seguintes categorias específicas: ativos financeiros a valor justo por meio do
resultado, investimentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponí-
veis para venda e empréstimos e recebíveis. Quando um instrumento de patri-
mônio não é cotado em um mercado ativo e seu valor justo não pode ser men-
surado com confiança, este émensurado ao custo e testado para impairment. A
classificação depende da finalidade dos ativos financeiros e é determinada na
data do reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de
ativos financeiros são reconhecidas ou baixadas com base na data de negocia-
ção. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de
um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período cor-
respondente.A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os rece-
bimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do instrumento da
dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, para o valor contábil
líquido na data do reconhecimento inicial.A receita é reconhecida com base nos
juros efetivos para os instrumentos de dívida não caracterizados como ativos
financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos e passivos financeiros
são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando
há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há
a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente. (a) Ativos financeiros ao valor justo por meio de
resultado. Os ativos financeiros são classificados ao valor justo quando são
mantidos para negociação oudesignados pelo valor justo pormeio de resultado.
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao
valor justo, e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no re-
sultado. Um ativo financeiro é classificado comomantido para negociação se (i)
for adquirido principalmente para ser vendido em curto prazo; ou (ii) no reconhe-
cimento inicial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados
que a Companhia administra em conjunto e possui um padrão real recente de
obtenção de lucros a curto prazo; ou (iii) for um derivativo que não tenha sido
designado como um instrumento de “hedge” efetivo. (b) Ativos financeiros
mantidos até o vencimento.Os investimentosmantidos até o vencimento cor-
respondema ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou deter-
mináveis e data de vencimento fixa que a Companhia tem a intenção positiva e
a capacidade de manter até o vencimento. Após o reconhecimento inicial, os
investimentosmantidos até o vencimento sãomensurados ao custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos, menos eventual perda por redução ao
valor recuperável. (c) Ativos financeiros disponíveis para venda. Os ativos
financeiros disponíveis para venda são representados por não derivativos, que
são designados nessa categoria ou que não são classificados em nenhuma
outra categoria. Eles são incluídos em ativos não circulantes, a menos que a
administração pretenda alienar o investimento em até 12 meses após a data do
balanço. As variações do valor justo de títulos classificados como disponíveis
para venda são reconhecidas no patrimônio líquido. Os rendimentos desses tí-
tulos são reconhecidos na demonstração do resultado como receita financeira.
(d) Empréstimos e recebíveis. Incluem-se nessa categoria os recebíveis que
são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis,
não cotados em ummercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço
(estes são classificados como ativos não circulantes). Os recebíveis da Compa-
nhia compreendem, contas a receber de clientes, demais contas a receber, de-
pósitos judiciais e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de
curto prazo. Os recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o
método da taxa de juros efetiva. Ativos financeiros mensurados ao custo Os
instrumentos de patrimônio que não são cotados em um mercado ativo e cujo
valor justo não pode ser mensurado de forma confiável são mensurados ao
custo e deduzidos de quaisquer perdas por redução no valor recuperável identi-
ficadas no encerramento do exercício. (e) Redução ao valor recuperável de
ativos financeiros. Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor
justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor
recuperável no final de cadaperíodo de relatório.As perdas por reduçãoao valor
recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da
redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um oumais
eventos que tenhamocorrido após seu reconhecimento inicial, com impacto nos
fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. No caso de investimentos patri-
moniais classificados como disponíveis para venda, um declínio significativo ou
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prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é considerado evidência
objetiva de redução ao valor recuperável. Para todos os outros ativos financei-
ros, uma evidência objetiva pode incluir: • Dificuldade financeira significativa do
emissor ou contraparte; ou • Violação de contrato, como uma inadimplência ou
atraso nos pagamentos de juros ou principal; ou • Probabilidade de o devedor
declarar falência ou reorganização financeira; ou • Extinção do mercado ativo
daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. Para certas cate-
gorias de ativos financeiros, tais como contas a receber, os ativos que na avalia-
ção individual não apresentam redução ao valor recuperável podem, subse-
quentemente, apresentá-la quando são avaliados coletivamente. Evidências
objetivas de redução ao valor recuperável para uma carteira de créditos podem
incluir a experiência passada da Companhia na cobrança de pagamentos e o
aumento no número de pagamentos ematraso, alémdemudanças observáveis
nas condições econômicas nacionais ou locais relacionadas à inadimplência
dos recebíveis. Para os ativos financeiros registrados ao valor de custo amorti-
zado, o valor da redução ao valor recuperável registrado corresponde à diferen-
ça entre o valor contábil do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futuros
estimados, descontada pela taxa de juros efetiva original do ativo financeiro.
Para ativos financeiros registrados ao custo, o valor da perda por redução ao
valor recuperável corresponde à diferença entre o valor contábil do ativo e o
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontada pela taxa de
retorno atual para um ativo financeiro similar. Essa perda por redução ao valor
recuperável não será revertida em períodos subsequentes. O valor contábil do
ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda por redução ao valor recupe-
rável para todos os ativos financeiros, com exceção das contas a receber, em
que o valor contábil é reduzido pelo uso de uma provisão. Recuperações subse-
quentes de valores anteriormente baixados são debitados à provisão. Mudan-
ças no valor contábil da provisão são reconhecidas no resultado. Quando um
ativo financeiro classificado como disponível para venda é considerado irrecu-
perável, os ganhos e as perdas acumulados reconhecidos emoutros resultados
abrangentes são reclassificados para o resultado. Para ativos financeiros regis-
trados ao custo amortizado, se em um período subsequente o valor da perda da
redução ao valor recuperável diminuir e a diminuição puder ser relacionada ob-
jetivamente a um evento ocorrido após a redução ao valor recuperável ter sido
reconhecida, a perda anteriormente reconhecida é revertida por meio do resul-
tado, desde que o valor contábil do investimento na data dessa reversão não
exceda o eventual custo amortizado se a redução ao valor recuperável não ti-
vesse sido reconhecida. Com respeito a títulos patrimoniais classificados como
disponíveis para venda, as perdas por redução ao valor recuperável, anterior-
mente reconhecidas no resultado, não são revertidas por meio do resultado.
Qualquer aumento no valor justo após uma perda por redução ao valor recupe-
rável é reconhecido em “Outros resultados abrangentes” e acumulado na conta
“Reserva de reavaliação de investimentos”. Com respeito a títulos da dívida
disponíveis para venda, as perdas por redução ao valor recuperável são subse-
quentemente revertidas por meio do resultado se um aumento no valor justo do
investimento puder ser objetivamente relacionado a um evento que ocorreu
após o reconhecimento da perda por redução ao valor recuperável. (iv) Passi-
vos financeiros. Os passivos financeiros são classificados como “Passivos fi-
nanceiros ao valor justo pormeio do resultado” ou “Outros passivos financeiros”.
(a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado.Os passivos
financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando
são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resul-
tado. Os passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demons-
trados ao valor justo, e os respectivos ganhos ou perdas são reconhecidos no
resultado. Um passivo financeiro é classificado como mantido para negociação
se: (i) foi adquirido principalmente para a recompra no curto prazo; ou (ii) faz
parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados gerenciados em
conjunto pela Companhia e suas controladas e possui um padrão real recente
de obtenção de lucro de curto prazo; ou (iii) é umderivativo não designado como
instrumento de “hedge” efetivo. (b) Outros passivos financeiros. Os outros
passivos financeiros (incluindo empréstimos e financiamentos e debêntures)
são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros
efetivos. Ométodo de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado
de umpassivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período.
A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa fu-
turos estimados (inclusive honorários e pontos pagos ou recebidos que consti-
tuem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros
prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou,
quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do
valor contábil líquido. (v) Instrumentos financeiros derivativos. (a) Ativida-
des de hedge. Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na
data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente,
remensurados ao seu valor justo, com as variações do valor justo lançadas con-
tra o resultado, exceto quando o derivativo for designado como um instrumento
de “hedge” de fluxo de caixa. (b) Hedge de valor justo. Mudanças no valor
justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de valor justos são
registradas no resultado com quaisquermudanças no valor justo dos itens obje-
tos de hedge atribuíveis ao risco protegido. As mudanças no valor justo dos
instrumentos de hedge e no item objeto de hedge atribuível ao risco de hedge
são reconhecidas na rubrica da demonstração do resultado relacionada ao item
objeto de hedge. A contabilização do hedge é descontinuada prospectivamente
quando a Companhia cancela relação de hedge, o instrumento de hedge vence
ou é vendido, rescindido ou executado, ou quando não se qualifica mais como
contabilização de hedge, o ajuste ao valor justo do itemobjeto de “hedge”, oriun-
do do risco de “hedge” é registrado no resultado a partir dessa data. (c) Hedge
de fluxo de caixa. A Companhia documenta, no início da operação, a relação
entre os instrumentos de hedge e os itens protegidos por hedge, assim como os
objetivos da gestão de risco e a estratégia para a realização das operações de
hedge. ACompanhia também documenta sua avaliação, tanto no início do hed-
ge como de forma contínua, de que os derivativos usados nas operações de
hedge são altamente eficazes na compensação de variações no valor justo ou
nos fluxos de caixa dos itens protegidos por hedge. A parcela efetiva das varia-
ções no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de
fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio. O ganho ou perda relacionado com
a parcela não efetiva é imediatamente reconhecida na demonstração do resul-
tado do exercício. O ganho ou perda relacionado com a parcela efetiva, quando
a operação protegida por hedge prevista resultar no reconhecimento de um ati-
vo não financeiro (por exemplo ativos imobilizados), previamente diferidos no
patrimônio são transferidos do patrimônio e incluídos na mensuração inicial do
custo do ativo imobilizado. Os valores diferidos são, finalmente, reconhecidos
no resultado do exercício pela depreciação dos ativos imobilizados. O valor jus-
to total de um derivativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não cir-
culante, quando o vencimento remanescente do item protegido por hedge for
superior a 12 meses, e como ativo ou passivo circulante, quando o vencimento
remanescente do item protegido por hedge for inferior a 12meses. O valor justo
dos instrumentos derivativos está divulgado na Nota 27. (vi) Contas a receber
de clientes.As contas a receber são reconhecidas pelo regime de competência
quando da prestação dos serviços e/ou venda para os clientes. As contas a re-
ceber de clientes são reconhecidas pelo valor justo nomomento da venda, ajus-
tado pela reduçãoao valor recuperável sobre as contas a receber (provisão para
devedores duvidosos). A provisão para devedores duvidosos é constituída
quando há evidência objetiva que a Companhia não conseguirá receber o mon-
tante total de acordo com os termos originais das contas a receber. Tal provisão
é calculada com base na análise de risco de créditos, que contempla a situação
individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual pertencem, as
garantias reais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos. (vii)
Estoques. Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o
valor líquido realizável. O custo é determinado pelo método de custo médio. O
valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos
negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda. (viii) Im-
posto de renda e contribuição social correntes e diferidos. As despesas de
imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstra-
çãodo resultado, exceto naproporçãoemqueestiverem relacionados com itens
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente.
Nesse caso, o imposto tambémé reconhecido no patrimônio líquido ou no resul-
tado abrangente. A despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
é calculada de acordo comas bases legais tributárias vigentes noBrasil, na data
da apresentação das demonstrações financeiras que são 15%, acrescidas do
adicional de 10%sobre o lucro tributável excedente deR$240 para o imposto de
renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líqui-
do. Periodicamente a administração avalia posições tomadas com relação a
questões tributárias que estão sujeitas à interpretação e reconhece provisão
quando há expectativa de pagamento de imposto de renda e contribuição social
conforme as bases tributárias. O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos são calculados sobre as diferenças temporárias entre as bases de cálculo
do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determi-
nação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9%
para a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na exten-
são em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser

utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas empremissas internas e em
cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. A recupe-
ração do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada período
de relatório e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros esta-
rão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o
saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado.
Impostos diferidos ativos e passivos sãomensurados pelas alíquotas aplicáveis
no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja reali-
zado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final
de cada período de relatório, ou quando uma nova legislação tiver sido substan-
cialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos
reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual aCompanhia
espera, no final de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contá-
bil desses ativos e passivos. Para fins de apuração do imposto de renda e da
contribuição social sobre o lucro líquido, a Companhia adotou oRegimeTributá-
rio de Transição - RTT, conforme previsto na Lei nº 11.941/09, ou seja, na deter-
minação do lucro tributável considerou os critérios contábeis da Lei nº 6.404/76,
antes das alterações da Lei nº 11.638/07. Os impostos de renda diferidos ativos
e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e
quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os
impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entida-
de tributaria ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os
saldos numa base líquida. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos
no resultado, exceto quando correspondem a itens registrados em “Outros re-
sultados abrangentes”, ou diretamente no patrimônio líquido, caso em que os
impostos correntes e diferidos tambémsão reconhecidos em “Outros resultados
abrangentes” ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. Quando
os impostos correntes e diferidos resultamda contabilização inicial de uma com-
binação de negócios, o efeito fiscal é considerado na contabilização da combi-
nação de negócios. (ix) Depósitos judiciais.Os depósitos judiciais estão apre-
sentados em valores atualizados monetariamente e estão apresentados no
ativo não circulante (Nota 17). (x) Imobilizado: uso próprio e locação e uso
operacional.Do imobilizado de locação e uso operacional provém amaior par-
te das receitas das empresas, quer via aluguel somente, ou aluguel combinado
com montagem e desmontagem. O imobilizado de uso próprio consiste princi-
palmente nas instalações para guarda dos equipamentos, escritório, benfeito-
rias, mobiliário e equipamentos necessários ao funcionamento destas instala-
ções. São avaliados ao custo histórico deduzido de depreciação e perda por
redução recuperável acumuladas. Custo histórico inclui gastos diretamente
atribuídos à aquisição dos bens do ativo imobilizado. Custos subsequentes são
incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item espe-
cífico, conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos associados
a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. O
saldo residual do item substituído é baixado. Demais reparos e manutenções
são reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos. Adepreciação é
calculada pelo método linear, às taxas apresentadas na Nota 10, que levam em
consideração a estimativa de vida útil-econômica dos bens. Terrenos não são
depreciados. Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são depre-
ciados pela vida útil esperada damesma forma que os ativos próprios ou por um
período inferior, se aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em
questão. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação
dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado ope-
racional. O valor residual e a vida útil estimada dos bens são revisados, a cada
exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado
prospectivamente. (xi) Intangíveis. Programas de computador (Software). É
avaliado ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas
por redução do valor recuperável, quando aplicável. Custos associados ao de-
senvolvimento emanutenção desses softwares são reconhecidos como despe-
sas quando incorridos. Os softwares possuem vida útil definida e são amortiza-
dos no prazo de cinco anos (Nota 11). A vida útil estimada e o método de
amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. (xii) Ágio.Oágio
resultante de uma combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da
combinação do negócio, líquido da perda acumulada no valor recuperável, se
houver. O ágio é alocado a Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de
teste de impairment.Aalocação é feita para asUnidadesGeradoras deCaixa ou
para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da
combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acor-
do com o segmento operacional. (xiii) Redução ao valor recuperável de ati-
vos. O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive o ágio e os ativos
intangíveis, são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas
não recuperáveis (impairment), ou ainda, sempre que eventos ou alterações
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável.
Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há
perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor
contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação de impair-
ment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa -
UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment,
são revisados para a análise de uma possível reversão do impairment na data
de apresentação do relatório. (xiv) Contas a pagar aos fornecedores.As con-
tas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que
foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classi-
ficadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até
um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo).
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas comopassivo não circulan-
te. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente,
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de ju-
ros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspon-
dente. (xv) Provisões. As provisões são reconhecidas quando a Companhia
temumaobrigaçãopresente, legal ou não formalizada, como resultado deeven-
tos passados e é provável que umasaída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação e umaestimativa confiável do valor possa ser feita.As provisões
para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas estão registradas pelo montante das
perdas prováveis, observada a natureza de cada provisão (Nota 17).Aadminis-
tração, apoiada na opinião dos seus consultores jurídicos, entende que as pro-
visões constituídas são suficientes para cobrir eventuais perdas com processos
em andamento. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos
que devem ser necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa
antes do imposto que reflita as avaliações atuais do mercado para o valor do
dinheiro no tempo e para os riscos específicos da obrigação. O aumento da
obrigaçãoemdecorrência dapassagemdo tempoé reconhecido comodespesa
Uma provisão para contratos onerosos é reconhecida quando os benefícios
esperados a serem derivados de um contrato são menores que o custo inevitá-
vel de atender as obrigações do contrato. A provisão é mensurada a valor pre-
sente pelo menor valor entre o custo esperado de se rescindir o contrato e o
custo líquido esperado de continuar com o contrato. (xvi) Participação nos lu-
cros. O reconhecimento dessa participação é feito ao longo do ano, sendo de-
sembolsado no exercício seguinte. O valor de participação de resultados de
2012a ser distribuído em2013, foi fixadoem30%doValorEconômicoAgregado
(Vide nota explicativa 16). (xvii) Remuneraçãocombaseemações.ACompa-
nhia oferece a empregados e executivos plano de remuneração com base em
opções de ações, convertidas em ações ordinárias da Companhia, segundo os
quais a Companhia recebe os serviços como contraprestações das opções de
compra de ações. O valor justo das opções concedidas é reconhecido como
despesa, durante o período no qual o direito é adquirido; período durante o qual
as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. Na data

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012

(Em milhares de reais)
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais Nota 2012 2011
Lucro líquido antes do imposto de renda e
da contribuição social 210.685 130.127
Ajustes:
Depreciação e amortização 108.619 76.188
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (3.993) 1.695
Provisão para despesa com opções de ações 5.837 3.124
Participação de lucros a pagar 20.142 7.917
Ganho na baixa de ativos imobilizados e intangível (25.978) (19.277)
Rendimento de títulos e valores mobiliários - (1.549)
Juros, variação monetária e variação cambial sobre
empréstimos, contingências e depósitos judiciais 46.890 38.938
Provisão para devedores duvidosos 16.057 11.353
Outros (142) 1.230
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber (71.634) (27.186)
Estoques (15.747) (5.561)
Tributos a recuperar 13.474 (6.019)
Depósitos judiciais (942) (339)
Outros ativos 4.172 (5.652)
Fornecedores (6.070) 1.129
Salários e encargos sociais 2.618 3.704
Tributos a pagar 7.864 (2.940)
Outros passivos 3.128 3.696
Processos judiciais liquidados (2.585) -
Juros pagos (47.054) (32.170)
Imposto de renda e contribuição social pagos (55.109) (20.347)
Participação nos lucros paga (7.917) (17.504)
CaixaLíquidoGeradopelasAtividadesOperacionais 202.315 140.557
Fluxos de caixa das atividades de investimentos:
Títulos e valores mobiliários (159.606) 137.695
Aquisições de investimentos - (92.892)
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (*) (279.621) (430.347)
Valor recebido na venda de ativo imobilizado
e intangível 46.140 26.137
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades
de Investimento (393.087) (359.407)
Fluxos de Caixa dasAtividades de Financiamento
Aportes de capital 10.038 2.464
Aquisição de ações em tesouraria (23) (535)
Dividendos e JCP pagos (21.892) (24.530)
Amortização de empréstimos (95.196) (86.266)
Ingressos de empréstimos 306.866 356.704
Caixa Líquido Proveniente dasAtividades
de Financiamentos 199.793 247.837
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes
de Caixa, Líquido 9.021 28.987
Caixa e Equivalentes de Caixa
No Início do Exercício 6 35.179 6.192
No Final do Exercício 6 44.200 35.179

(*) No total de aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível
estão sendo considerados os créditos dePis eCofins.



do balanço, a Companhia revisa suas estimativas da quantidade de opções
cujos direitos devem ser adquiridos com base nas condições. Esta reconhece o
impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do re-
sultado, em contrapartida a reserva de capital no patrimônio líquido. Os valores
recebidos, líquidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis,
são creditados no capital social, quando as opções são exercidas. (xviii) Em-
préstimosefinanciamentos.Osempréstimos são reconhecidos, inicialmente,
pelo valor justo, e são, subsequentemente, demonstrados pelo valor de custo
amortizado. A metodologia do cálculo para cada empréstimo segue as condi-
ções particulares de cada contrato, utilizando ométodo da taxa efetiva de juros.
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um
passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período.A taxa
de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros
estimados (inclusive honorários e pontos pagos ou recebidos que constituem
parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios
ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apro-
priado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil
líquido.As taxas e tributos pagos para contratação do empréstimo são reconhe-
cidas como custos da transação do empréstimo, e também são registrados na
rubrica despesas financeiras pela taxa efetiva de juros.AAdministração contro-
la mensalmente os saldos de cada dívida através de controles gerenciais, no
qual atualiza os indicadores financeiros (taxas de juros) conforme acordado em
cada contrato. Empréstimos e financiamentos são classificados no passivo cir-
culante exceto pelas parcelas que podem incondicionalmente ser liquidadas
após 12 meses da data de encerramento do balanço das demonstrações finan-
ceiras. (xix) Arrendamento mercantil. A Companhia efetua arrendamento de
certos itens do ativo imobilizado. Arrendamento de itens do imobilizado onde a
Companhia retém de forma substancial todos os riscos e benefícios da proprie-
dade de tais ativos são classificados como arrendamento financeiro. No reco-
nhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo menor valor entre o valor
justo do ativo arrendadoeo valor presente dopagamento das parcelas doarren-
damento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo com a
política contábil aplicável ao ativo. O saldo da conta Arrendamento financeiro,
apresentado nos passivos circulante e não circulante, refere-se às parcelas res-
tantes a pagar dos contratos de arrendamento mercantil. (xx) Conversão em
moeda estrangeira. As transações em moeda estrangeira são convertidas
para reais usando-se as taxas de câmbio emvigor nas datas das transações.Os
saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa cambial da data do ba-
lanço. Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações
e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda es-
trangeira são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as per-
das cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas
taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivosmonetários
emmoedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado, ex-
ceto quando diferidos no patrimônio comooperações de hedge de fluxo de caixa
qualificadas. (xxi) Capital Social.O capital social da Companhia é dividido em
ações ordinárias e sem valor nominal. Os custos incrementais diretamente atri-
buíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio
líquido comoumadedução do valor captado, líquida de impostos. (xxii) Recom-
pra de ações (ações em tesouraria).As ações recompradas são classificadas
como ações em tesouraria e são apresentadas como dedução do patrimônio lí-
quido até que as ações sejam canceladas ou reemitidas. Quando da venda ou
reemissão subsequente, o valor recebido é reconhecido como aumento no pa-
trimônio líquido, e o excedente ou déficit resultantes são transferidos para ou
dos lucros acumulados. (xxiii) Distribuição de dividendos e juros sobre ca-
pital próprio. Adistribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os
acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações
financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto social da
Companhia. Qualquer valor acima domínimo obrigatório somente é provisiona-
do na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. O
benefício fiscal dos juros sobre o capital próprio é reconhecido na demonstração
de resultado. (xxiv) Reconhecimento de receita. A receita pela prestação de
serviços é reconhecida tendo como base a medição das etapas de execução
dos serviços realizados até a data-base do balanço. A receita pela venda de
mercadorias é reconhecida quando os riscos significativos e os benefícios de
propriedade das mercadorias são transferidos para o comprador. ACompanhia
adota como política de reconhecimento de receita, portanto, a data em que o
produto é entregue ao comprador. A receita de locação é reconhecida pró-rata
temporis no resultadomensalmente de forma linear de acordo com os contratos
de locação de equipamentos. A Companhia separa os componentes identificá-
veis de um único contrato ou de um grupo de contratos a fim de refletir a subs-
tância de um contrato ou de um grupo de contratos, reconhecendo a receita de
cada um dos elementos de forma proporcional ao seu fair value. Desta forma a
receita da Companhia se divide em locação, assistência técnica, vendas e inde-
nizações/ recuperações de despesa. A receita de juros é reconhecida em base
proporcional ao tempo, levando em consideração o principal em aberto e a taxa
efetiva ao longo do período até o vencimento, quando se determina que essa
receita será apropriada à Companhia. A receita de dividendos de investimentos
é reconhecida quando o direito do acionista de receber tais dividendos é estabe-
lecido (desde que seja provável que os benefícios econômicos futuros deverão
fluir para a Companhia e o valor da receita possa ser mensurado com confiabili-
dade). Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos
sobre as vendas. (xxv) Resultado por ação. O resultado por ação básico é
calculado pormeio do resultado do período daCompanhia e amédia ponderada
das ações ordinárias em circulação no respectivo período. O resultado por ação
diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajusta-
da pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito dilui-
dor, nos períodos apresentados, nos termos doCPC41 e IAS 33. (xxvi) Combi-
naçãodenegócios.Nasdemonstraçõesfinanceiras,asaquisiçõesdenegócios
são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em
uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado
pela soma dos valores justos dos ativos transferidos pela Companhia, dos pas-
sivos incorridos pela Companhia na data de aquisição para os antigos controla-
dores da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são geralmente reco-
nhecidos no resultado, quando incorridos. Os ativos adquiridos e os passivos
assumidos identificáveis são reconhecidos pelo valor justo nadata daaquisição,
exceto por: •Ativos ou passivos fiscais diferidos e ativos e passivos relacionados
a acordos de benefícios com empregados são reconhecidos e mensurados de
acordo com a IAS 12 - Impostos sobre a Renda e IAS 19 - Benefícios aos Em-
pregados (equivalentes aos CPC 32 eCPC33), respectivamente; • Passivos ou
instrumentos de patrimônio relacionados a acordos de pagamento baseado em
ações da adquirida ou acordos de pagamento baseado em ações de Grupo ce-
lebrados em substituição aos acordos de pagamento baseado em ações da
adquirida são mensurados de acordo com a IFRS 2 - Pagamento Baseado em
Ações (equivalentes aoCPC10) na data de aquisição; e •Ativos (ou grupos para
alienação) classificados como mantidos para venda conforme a IFRS 5 -Ativos
NãoCorrentesMantidos paraVendaeOperaçõesDescontinuadas (equivalente
ao CPC 31) sãomensurados conforme essa Norma. O ágio é mensurado como
sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líqui-
dos adquiridos e os passivos assumidos. Sea contraprestação formenor do que
o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida
como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o
ágio é mensurado pelo custo, deduzido quaisquer perdas acumuladas do valor
recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma
combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada unida-
de geradora de caixa da Companhia, que se espera seja beneficiada pela siner-
gia da combinação, independente de outros ativos ou passivos da adquirida
serem atribuídos a essa unidade. 2.3. Reclassificação.Em31 de dezembro de
2012 os saldos comparativos no montante de R$3.245 de depósito judicial e
provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas referentes à 31 de dezem-
bro de 2011 foram reclassificados para fins de comparabilidade. Em 31 de de-
zembro de2012os saldos comparativos nomontante deR$4.888de Imposto de
Renda Diferido ativo e passivo referentes à 31 de dezembro de 2011 foram
apresentados líquidos. 2.4. Normas e interpretações novas e revisadas já
emitidas e ainda não adotadas. Pronunciamentos técnicos emitidos pelo
IASB. Diversas normas e emendas a normas e interpretações IFRS emitidas
pelo IASB ainda não entraram em vigor para o período encerrado em 31 de de-
zembro de 2012, sendo estas: • IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (a) - Instru-
mentos Financeiros, estabelece os princípios de divulgação de ativos e passi-
vos financeiros que irão apresentar informações úteis e relevantes para
avaliação dos valores, época e incertezas dos fluxos de caixa futuros. • IFRS 10
- Demonstrações Financeiras Consolidadas (b) - Demonstrações Financeiras
Consolidadas, inclui nova definição de controle na determinação de quais enti-
dades serão incluídasnasdemonstrações consolidadasdeumgrupo.AIFRS10
substitui em parte a IAS 27 (CPC 36). • IFRS 11 - Negócios em Conjunto (b) -
Operações Conjuntas, prescreve a contabilização para contratos nos quais
existe controle conjunto. Consolidação proporcional não será mais permitida
para empreendimentos conjuntos e/ou em que haja controle compartilhado. •
IFRS 12 - Divulgações de Participações em Outras Entidades (b) - Divulgação
de Participação em Outras entidades, determina as exigências de divulgação
para controladas, controladas em conjunto e/ou empreendimentos conjuntos,
coligadas e sociedades de propósito específico.AIFRS12 substitui requerimen-
tos previamente incluídos na IAS 27 (CPC 35), IAS 31 (CPC 19) e IAS 28 (CPC
18). • IFRS 13 - Mensuração a Valor Justo (b) - Mensuração do valor justo - O
IFRS 13 substitui as diretrizes relacionadas à mensuração do valor justo nas
IFRSs existentes por uma única norma. Divulgações mais extensas serão ne-
cessárias. A Companhia não adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir, já
emitidas e ainda não adotadas:
IFRS9 Instrumentos financeiros (1)
IFRS10 Demonstrações financeiras consolidadas (2)
IFRS11 Acordos de participação (2)
IFRS12 Divulgações de participações emoutras entidades (2)
IFRS13 Mensuração do valor justo (2)
Modificaçõesà IAS1 Apresentação dos itens de outro resultado

abrangente (3) (revisada em 2011)
Modificaçõesà IFRS7 Divulgação - compensação de ativos e

passivos financeiros (2)
Modificaçãoà IAS32 Compensação de ativos e passivos financeiros (4)
IAS19 (revisadaem2011) Benefícios a empregados (2)
IAS27 (revisadaem2011) Demonstrações financeiras separadas (2)
IAS28 (revisadaem2011) Investimentos em coligadas e joint ventures (2)
(1) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2015.
(2) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2013.
(3) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de julho de 2012.
(4) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2014.
Enquanto aguarda a aprovação das normas internacionais pelo CPC, a Com-
panhia está procedendo à análise dos impactos desses novos pronunciamen-
tos em suas demonstrações financeiras.
3. Julgamentos, Estimativas ePremissasContábeisSignificativas.Aprepa-
ração das demonstrações financeiras consolidadas da Companhia requer que
a administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as
divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações finan-
ceiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia
levar a resultados que requeiramumajuste significativo ao valor contábil do ativo
ou passivo afetado em períodos futuros. As principais premissas relativas a fon-

tes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza
em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um
ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício
financeiro, sãodiscutidasaseguir:3.1.Perdaporreduçãoaovalor recuperável
de ativos não financeiros. Uma perda por redução ao valor recuperável existe
quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor recuperável, o qual é o
maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do
valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de
caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem ativida-
des de reorganização comasquais aCompanhia aindanão tenha se comprome-
tido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da
unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa
de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos
recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para
fins de extrapolação. 3.2 Transações com pagamentos baseados em ações.
A Companhia mensura o custo de transações liquidadas com ações com fun-
cionários baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua
outorga.Aestimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer
a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de
instrumentospatrimoniais, oquedependedos termosecondiçõesdaconcessão.
Isso requer também a determinação dos dados mais adequados para o mode-
lo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade e rendimento
de dividendos e correspondentes premissas.As premissas e modelos utilizados
para estimar o valor justo dos pagamentos baseados em ações são divulgados
na Nota 16. 3.3. Impostos. Existem incertezas com relação à interpretação de
regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis
futuros. Diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futu-
ras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e
despesa de impostos já registrada. ACompanhia constitui provisões, com base
em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte
das autoridades fiscais. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores,
como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes
dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal res-
ponsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla varie-
dade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio
da Companhia. Imposto diferido ativo é reconhecido para todas as diferenças
temporárias na extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponí-
vel para permitir a utilização destas. Julgamento significativo da administração é
requeridoparadeterminar o valor do impostodiferidoativoquepodeser reconhe-
cido, combasenoprazoprovável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente
comestratégiasdeplanejamentofiscal futuras.3.4.Valor justode instrumentos
financeiros. Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros tais como,
stock option, títulos e valoresmobiliários e instrumentos de hedge, apresentados
no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado
utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa desconta-
do. Os dados para essesmétodos se baseiam naqueles praticados nomercado,
quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de
julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui consi-
derações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco
de crédito e volatilidade.Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam
afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. A nota explicativa
4 oferece informações detalhadas sobre as principais premissas utilizadas na
determinação do valor justo de instrumentos financeiros, bem como análise de
sensibilidade dessas premissas. 3.5. Provisões para riscos tributários, cíveis
etrabalhistas.ACompanhia reconheceprovisãoparacausas tributárias,cíveise
trabalhistas.Aavaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
ciasdisponíveis,ahierarquiadas leis,as jurisprudênciasdisponíveis,asdecisões
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bemcomo
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas
para levar emconta alteraçõesnas circunstâncias, tais comoprazodeprescrição
aplicável, conclusõesde inspeçõesfiscaisouexposiçõesadicionais identificadas
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.6. Vida útil dos bens
do imobilizado.Conforme descrito na nota explicativa 11, aCompanhia revisa a
vida útil estimada dos bens do imobilizado anualmente no final de cada período
de relatório. Durante o exercício corrente a administração avaliou que a vida útil
de 10anos, adotadaemanosanteriores, representa com razoabilidadea vidaútil
média dos ativos da Companhia e deve ser mantida para nossos equipamentos
no exercício de 2012. 3.7. Reconhecimento de Receita. A receita da divisão
serviços industriais, pela prestaçãodeserviçosé reconhecidano resultado tendo
comobaseamediçãodasetapasdeexecuçãodosserviços realizadosatéadata-
-base de apresentação das demonstrações financeiras.
4. Gestão de Risco Financeiro. 4.1. Fatores de risco financeiro.As ativida-
des da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado
(incluindo risco demoeda, risco de taxa de juros e risco de taxa de juros de fluxo
de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de
gestão de risco se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros
e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da
Companhia. A Companhia usa instrumentos financeiros derivativos para pro-
teger certas exposições a risco e tem como política não participar de quaisquer
negociações de derivativos para fins especulativos. A gestão de risco é reali-
zada pela Diretoria Financeira, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho
de Administração, quando for o caso. A Diretoria Financeira identifica, avalia e
protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em cooperação com
asunidadesoperacionais daCompanhia.ADiretoria financeira estabeleceprin-
cípios, para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como
risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos finan-
ceiros derivativos e não-derivativos e investimento de excedentes de caixa. (i)
Análise de sensibilidade. Abaixo, segue o quadro demonstrativo de análise de
sensibilidade dos instrumentos financeiros, incluindo os derivativos, que descreve
os riscos que podem gerar prejuízos materiais para a Companhia, com cenário
mais provável (cenário I) segundo avaliação efetuada pela administração, consi-
derando umhorizonte de trêsmeses, quando deverão ser divulgadas as próximas
informaçõesfinanceirascontendo tal análise.Adicionalmente, doisoutroscenários
são demonstrados, nos termos determinados pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios, pormeioda Instruçãonº475/2008, a fimdeapresentar 25%e50%dedeterio-
raçãonavariável de risco considerada, respectivamente (cenários II e III):

Saldo da dívida em 31/12/12
Acréscimo no indicador

Dívida Indicador Atual 25% 50%
BNDES TJLP 26.664 26.888 27.111
Leasing CDI 18.013 18.315 18.615
Capital de giro CDI 27.322 27.491 27.659
1ª Emissão de debêntures CDI 274.067 285.828 297.501
2ª Emissão de debêntures
1ª Série CDI 165.674 165.918 166.157
2ª Série IPCA 113.992 114.224 114.450

Total 625.732 638.664 651.493
Variação 2,07% 4,12%

A análise de sensibilidade apresentada acima considera mudanças com rela-
ção a determinado risco, mantendo constantes as demais variáveis, associa-
das a outros riscos.

31/12/12
Cenários Cenário I Cenário II Cenário III
Taxas 25% 50%
CDI (%) (i) 6,90% 8,63% 10,35%
TJLP (%) (ii) 5,50% 6,88% 8,25%
IPCA(%) (iii) 5,84% 7,30% 8,76%
US$ (%) (iv) 2,04 2,55 3,07
Euro (%) (v) 2,70 3,37 4,04
(i) Como relação ao risco de juros, a administração da Companhia considerou
como premissa provável (cenário I) para seus instrumentos financeiros a ma-
nutenção da taxa Selic, consequentemente da taxa CDI, uma vez que existe
uma relação direta entre as taxas, e um aumento da taxa como premissa para
os outros dois cenários. (ii)Para os passivos financeiros relacionados com em-
préstimos e financiamentos - BNDES, a administração da Companhia conside-
rou como premissa provável (cenário I) seria a manutenção da taxa da TJLP
para os próximos três meses, uma vez que não existe evidência de alteração
da taxa no curto prazo, e aumento da taxa como premissa para os outros dois
cenários. (iii) Para os passivos financeiros relacionados com as debêntures
de segunda série, a administração da Companhia considerou como premissa
provável (cenário I) sendo a manutenção da taxa do IPCA para os próximos
três meses, uma vez que não existe evidência de alteração da taxa no curto
prazo, e aumento da taxa como premissa para os outros dois cenários. (vi) e (v)
Aadministração da Companhia considerou como premissa provável (cenário I)
a manutenção da taxa de câmbio para os próximos três meses e um aumento
da taxa como premissa para os outros dois cenários. 4.2. Risco de mercado.
(i) Risco cambial. A Companhia está exposta ao risco cambial decorrente de
exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar dos Esta-
dosUnidos e ao euro. O risco cambial decorre das futuras importações de equi-
pamentos, principalmente manipuladores telescópicos e formas.ACompanhia
tem como política reduzir o risco de caixa relacionado com a variação cambial,
de forma conservadora, uma vez que todas as suas receitas são auferidas em
Reais. Para este fim, a Companhia celebra contratos de swap com instituições
financeiras com fins de hedge. Todos esses contratos preveem a simples troca
de índices por meio da qual a instituição financeira assume o risco cambial e
a Companhia, em contrapartida, se obriga a pagar uma taxa de juros sobre o
valor nocional (correspondente ao valor original do passivo em moeda estran-
geira). (ii) Risco de taxa de juros e atualizaçãomonetária.O endividamento
da Companhia é denominado em Reais, sujeito a taxas de juros flutuantes,
especialmenteTaxaCDI eTJLP. Existe o risco de aCompanhia vir a incorrer em
perdas por conta de flutuações nas taxas de juros, que aumentem as despesas
financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado.
Como política de gestão a Companhia não adota a utilização de nenhum ins-
trumento para mitigar sua exposição às flutuações das taxas de juros. Esse
é um risco de mercado devido a condições macro econômicas e regulatórias
inerente a todas as companhias que atuam no Brasil.ACompanhia analisa sua
exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários
levando em consideração refinanciamentos, financiamentos e hedge. Com
base nesses cenários a Companhia define uma mudança razoável na taxa de
juros. Os cenários são elaborados somente para passivos que representam
as principais posições com juros. Vide análise de sensibilidade de possíveis
flutuações nas taxas de juros na nota 27 (b.4). 4.3. Risco de crédito. O risco
de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obriga-
ções contratuais, que surgememsuas atividades operacionais (principalmente
com relação a contas a receber) e de financiamento, incluindo depósitos em
bancos e instituições financeiras. (i) Contas a receber. A Companhia fatura
periodicamente os valores por locações e serviços devidos por seus clientes,
por períodos vencidos que variam, normalmente, de 30 a 45 dias, com prazo
de recebimento, em média, de 50 dias. Desta forma, está sujeita ao risco de
inadimplência com relação ao contas a receber. Os índices de inadimplência
são relativamente baixos, o que pode ser atribuído ao longo histórico de rela-
cionamento com clientes. Primordialmente, a carteira de crédito comercial da
Companhia está concentrada em clientes nacionais. A Companhia estabelece
uma provisão para redução ao valor recuperável quando, entende que há risco
de não recebimento dos valores devidos.Agestão do risco de crédito dos clien-

tes é exercida pela gerência financeira daCompanhia, que avalia a capacidade
financeira de pagamento dos clientes. Essa análise é realizada antes do efetivo
acordo comercial entre as partes e para tal, são analisados individualmente
cada cliente, levando-se, principalmente, em consideração as seguintes infor-
mações: (i) dados cadastrais; (ii) informações e indicadores financeiros; (iii)
classes de risco (metodologia SERASA); (iv) controlador majoritário e; (v) pen-
dências e protestos no Serasa. ACompanhia não adota a prática de obter dos
seus clientes garantias financeiras para gerenciamento de risco de créditos.
(ii) Instrumentos financeiros e depósitos em dinheiro.O risco de crédito de
saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela tesouraria da
Companhia de acordo com a política por esta estabelecida. Os recursos exce-
dentes são investidos apenas em contrapartes aprovadas. A Companhia tem
como política utilizar somente instituições financeiras de primeira linha classi-
ficadas como “investment grade”. A administração não espera que nenhuma
contraparte falhe em cumprir com suas obrigações. 4.4. Risco de liquidez.
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro.Aabordagem
da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível,
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O departamen-
to financeiro monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da
Companhia para assegurar que esta tenha caixa suficiente para atender às
necessidades operacionais. As previsões mensais levam em consideração os
planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas
contratuais e o cumprimento de metas internas conforme o plano estratégico
da Companhia. Além disso, a Companhia mantém linhas de crédito com as
principais instituições financeiras que atuam no Brasil. A tabela abaixo analisa
os principais passivos financeiros por faixas de vencimento, correspondentes
ao período remanescente no balanço patrimonial até o vencimento contratual,
quando a Companhia espera realizar o pagamento.

Em 31 de dezembro de 2012

Menos
deum
ano

Entreum
edois
anos

Entredois
ecinco
anos

Acima
decinco

anos
Empréstimos e financiamentos 34.176 5.988 12.220 9.131
Debêntures 49.931 137.197 432.108 145.586
Obrigações com arrendamento
financeiro 10.236 8.390 1.364 -
Instrumentos financeiros derivativos 800 - - -
Fornecedores 47.784 - - -
Em 31 de dezembro de 2011
Empréstimos e financiamentos 16.293 33.367 10.104 8.317
Notas promissórias 30.620 - - -
Debêntures 33.677 35.692 320.552 -
Obrigações com arrendamento
financeiro 27.471 21.876 12.047 -
Instrumentos financeiros derivativos (2.841) - - -
Fornecedores 35.898 - - -
As taxas de juros (CDI eTJLP) estimadas para os compromissos futuros refletem
as taxas de mercado em cada período. 4.5. Qualidade de crédito dos ativos
financeiros. (i) Contas a receber. O risco de crédito é administrado corporati-
vamente. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito dos clientes,
levando em consideração suas demonstrações financeiras, histórico de relacio-
namento, eventuais restrições em órgãos de proteção ao crédito, além de ou-
tros indicadores. Os limites de risco individuais são determinados com base em
classificações internas ou externas de acordo com diretrizes estabelecidas pela
Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. (ii)
Caixa e equivalente de caixa e títulos e valoresmobiliários

31/12/2012 31/12/2011
Conta corrente
Banco (1) 6.550 7.087
Banco (2) 132 44
Total 6.682 7.131
Aplicações
Banco (1) 197.124 28.048
Total 197.124 28.048
Total de caixa e equivalente de caixa
e títulos e valores mobiliários 203.806 35.179
(1) Principais instituições financeiras com ampla atuação no Brasil e com
Grau de Investimento. (2) Instituições financeiras com boa atuação no Brasil
mas sem grau de Investimento.
5. Gestão de Capital. O objetivo em gerir a estrutura de capital desejável da
Companhia está em proteger o seu patrimônio, dar continuidade ao negócio,
oferecer boas condições para seus colaboradores, partes interessadas e um
retorno satisfatório para os acionistas.Aestratégia geral do grupo permanece
inalterada desde 2010. Visando a manutenção ou o ajuste da estrutura de ca-
pital, a Companhia poderá, por exemplo, conforme estatuto social, aumentar
o seu capital, emitir novas ações, aprovar a emissão de debêntures e aquisi-
ção de ações de sua própria emissão. Além disso, a Companhia utiliza como
principal indicador de desempenho para avaliar sua alavancagem financeira
a razão entre o EBITDA acumulado dos últimos 12 meses e o endividamento
líquido total (dívida bancária total menos disponibilidades totais).

2012 2011
Dívida bancária total 625.732 412.990
Financiamentos 53.986 84.233
Arrendamento mercantil 18.013 52.159
Debêntures 553.733 276.598
Caixa equivalente de caixa e títulos e valores mobiliários 203.806 35.179
Endividamento líquido 421.926 377.811
EBITDA 358.503 238.156
Endividamento líquido / EBITDA* 1,18 1,59
*OEBITDAé umamedição não contábil elaborada pelaCompanhia observando
as disposições do Ofício Circular CVM n° 01/2007, quando aplicável. O EBITDA
écalculadoapartir do lucro operacional antes do resultado financeiro, dosefeitos
da depreciação de bens de uso e equipamentos de locação e da amortização do
intangível.OEBITDAnãoémedida reconhecidapelasPráticasContábeisAdota-
das noBrasil ou no, IFRS, não possui umsignificado padrão e pode não ser com-
parável a medidas com títulos semelhantes fornecidos por outras companhias.
O EBITDA não deve ser considerado isoladamente ou como substituto do lucro
líquido ou do lucro operacional, como indicadores de desempenho operacional
ou fluxo de caixa ou paramedir a liquidez ou a capacidade de pagamento da dívi-
da. Informação não sujeita a exame dos auditores independentes.ACompanhia
não está sujeita a nenhum requerimento externo sobre o capital social.
6. Caixa e Equivalente de Caixa 2012 2011
Caixa e bancos 6.682 7.131
Aplicações financeiras 37.518 28.048

44.200 35.179
Os saldos registrados como caixa e equivalentes de caixa referem-se aos
depósitos e as aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são
prontamente conversíveis em ummontante conhecido de caixa e estão sujei-
tas a um significante risco demudança de valor. Em 31 de dezembro de 2012,
as aplicações financeiras referem-se a certificados de depósitos bancários do
Banco Santander, remunerados a taxa de 103,5% do Certificado de Depósito
Interbancário (CDI) (102% a 103,5% em 31de dezembro de 2011).
7. Títulos e Valores Mobiliários.O saldo de R$159.606 registrado em 31 de
dezembro de 2012 como títulos e valores mobiliários refere-se a aplicações
financeiras junto ao Banco Santander, através de depósitos bancários, remu-
nerados a taxa de 103,5% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). O
saldo da conta será utilizado, principalmente, para aquisição de bens do ativo
imobilizado da Companhia, em função da expectativa daAdministração.
8. Contas a Receber 2012 2011
Divisão Construção 52.867 40.934
Divisão Jahu 66.585 31.844
Divisão Serviços Industriais 59.041 49.755
Divisão Mills Rental 51.290 34.708
Eventos (**) 4.247 5.155

234.030 162.396
Provisão para devedores duvidosos (*) (36.703) (20.646)

197.327 141.750
Circulante 194.778 139.142
Não circulante 2.549 2.608
(*) A provisão para devedores duvidosos do contas a receber é calculada com
base nomontante considerado suficiente para cobertura de potenciais perdas na
realização dos créditos a receber, considerando uma análise individual dos prin-
cipais clientes. (**) Valor a receber pela venda do imobilizado da divisão eventos
que foi descontinuada em 2008.Asmovimentações na provisão para devedores
duvidosos de contas a receber de clientes da Companhia são as seguintes:

2012 2011
Em 1o de janeiro 20.646 9.293
Provisão para devedores duvidosos 16.106 11.392
Valores recebidos (49) (39)
Em 31 de dezembro 36.703 20.646
Em 31 de dezembro de 2012, contas a receber de clientes no total de R$36.703
(2011 - R$20.646) estavam provisionadas. O aumento no montante desta pro-
visão refere-se principalmente ao provisionamento do saldo a receber de clien-
tes específicos que durante o exercício de 2012 apresentaram dificuldades em
cumprir com suas obrigações. A Mills possui contas a receber correspondente
aos bens da Divisão de Eventos, cujas atividades foram descontinuadas. Parte
dos bens foi vendida ao longo de 2008 e 2009, através de contratos firmados
de compra e venda de bens móveis com reserva de domínio celebrados em
20 de maio de 2008 e 18 de fevereiro de 2009. O valor da venda será recebido
no período máximo de 8 anos, sendo as parcelas reajustadas de acordo com a
variação percentual do Índice dePreços aoConsumidorAmplo - IPCA. Em31 de
dezembro de 2012, o ativo está ajustado a valor presente e a administração, com
base nas garantias reais previstas em contrato, considera que o mesmo será
realizado integralmente até o vencimento da última parcela. Para determinar a
recuperação do contas a receber de cliente, a Companhia considera qualquer
mudança na qualidade de crédito do cliente da data em que o crédito foi inicial-
mente concedido até o final do período de relatório. A concentração do risco de
crédito é limitada porque a base de clientes é abrangente e não há relação entre
os clientes. A Companhia não possui concentração de cliente em sua receita e
contas a receber, não possuindo nenhum cliente ou grupo econômico que repre-
sente 10% ou mais de seu contas a receber em nenhum de seus segmentos. A
análise de vencimentos das contas a receber está demonstrada a seguir:

2012 2011
Avencer 130.420 94.892
Avencer (títulos com vencimentos originais prorrogados) 11.688 14.330
Vencidos dse 1 a 60 dias (*) 40.577 20.743
Vencidos de 61 a 120 dias (*) 15.359 10.675
Vencidos acima de 120 dias (*) 35.986 21.756
Total 234.030 162.396
(*) A análise acima foi efetuada considerando as datas de vencimento pror-
rogadas dos títulos. A análise de vencimentos das contas a receber vencidas
mas não provisionadas está demonstrada a seguir:



2012 2011
Vencidos de 1 a 60 dias 40.147 20.681
Vencidos de 61 a 120 dias 9.749 8.731
Vencidos acima de 120 dias 6.729 3.115
Total 56.625 32.527
Em 31 de dezembro de 2012 o contas a receber de clientes no valor de
R$56.625 (2011 - R$32.527) encontra-se vencido e, em relação a ele, não foi
registrada provisão para devedores duvidosos, por não atender aos critérios
de provisão estabelecidos pela Companhia.
9. Tributos a Recuperar 2012 2011
PIS e COFINS a compensar (*) 54.724 48.506
IRPJ e CSLL a compensar (**) 6.453 606
ICMS a compensar (***) 3.618 2.051
Outros 943 2.465

65.738 53.628
Circulante 35.021 22.051
Não circulante 30.717 31.577
(*) Os créditos de PIS e COFINS referem-se, basicamente, aos montantes
recuperáveis sobre aquisições de ativo imobilizado compensados a razão de
1/48 avos ao mês com as obrigações tributárias federais de PIS e COFINS
não cumulativos e a expectativa é que sejam realizados até 2016. (**) Refere-
-se aos saldos negativos de IRPJ e CSLL apurados em 31 de dezembro de
2012 que serão atualizados mensalmente com base na SELIC e compen-
sados com tributos da mesma natureza durante o exercício de 2013. (***)
Corresponde ao imposto sobre a circulação demercadorias e serviços - ICMS
incidentes sobre as operações da Companhia, em decorrência da aquisição
de peças e equipamentos para venda.
10. Investimento. a) Investimento em sociedade não controlada. Em 8 de
fevereiro de 2011 a Companhia adquiriu 25% do capital social da Rohr S.A
Estruturas Tubulares (“Rohr”), por R$90.000. A Rohr é uma empresa privada
especializada em engenharia de acesso e no fornecimento de soluções para
construção civil, que atua, principalmente, nos setores de construção pesada
e manutenção industrial. Em maio de 2011, a Companhia recebeu R$2.035
(líquido de impostos) de juros sobre capital próprio e dividendos relativo ao

investimento na Rohr. Tal valor foi registrado reduzindo o valor do investi-
mento por se tratar de valores recebidos logo após a aquisição das ações da
investida. Em dezembro de 2011 a Companhia recebeu R$573 (líquido de
impostos) de juros sobre capital próprio referente ao ano de 2007. Tal valor
foi registrado reduzindo o valor do investimento, por se tratar de dividendos
oriundos de lucros ou reservas já existentes na data da compra das ações.
Adicionalmente a Companhia recebeu dividendos extraordinários no valor de
R$1.346 referentes ao exercício de 2011 que foram registrados como receita
no resultado. No quarto trimestre de 2011 houve aumento da participação
na Rohr S.A. Estrutura Tubulares (Rohr) de 25% para 27,47%, resultante da
recompra pela Rohr de 9% de suas ações, que atualmente encontram-se em
sua tesouraria e que serão canceladas ou distribuídas proporcionalmente aos
seus acionistas. A Companhia avaliou a sua influência sobre a administra-
ção da Rohr e concluiu que apesar de deter 27,47% do capital da investida,
tal investimento deve ser registrado pelo custo de aquisição pelos seguintes
fatos: a Mills não tem poder de participar na elaboração e nas decisões sobre
políticas financeiras, operacionais e estratégicas da Rohr, não controlando de
forma individual ou conjunta essas políticas e não possuindo representativida-
de naAdministração da investida. Adicionalmente, não existe acordo de acio-
nistas que possa conferir a Mills o direito de ter influência naAdministração da
investida. Com base nesses fatores, a Companhia concluiu que não possui
influência significativa na investida e manterá o investimento registrado pelo
custo de aquisição. Em dezembro de 2012 a Companhia registrou em receita
financeira R$3.214 de juros sobre capital próprio daRohr, referentes aos anos
de 2011 e 2012.b) Perda por redução ao valor recuperável.Durante o exer-
cício de 2012, aCompanhia fez a revisão do valor recuperável do investimento
aplicado naRohrS.Aatravés de laudo interno.O valor recuperável desse ativo
foi determinado com base em projeções econômicas para determinação do
valor de mercado da Rohr, pela abordagem de renda, através de projeção de
fluxo de caixa descontado, para fins de fundamentação do valor pago. A taxa
dedesconto usada paramensurar o valor recuperável foi em torno de 12%a.a.
Aadministração acredita que qualquer tipo demudança razoavelmente possí-
vel nas premissas-chave na qual o valor recuperável se baseia, não levaria o
valor contábil do investimento a exceder o seu valor recuperável.

11. Imobilizado Equipa-
mento de
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Custo do imobilizado bruto
Saldos em 31 de
dezembro de 2010 531.326 100.882 57.695 689.903 6.910 8.433 6.840 897 1.089 4.672 5.470 34.311 724.214
Aquisição para incorpora-
ção GP Sul 2.751 - - 2.751 - - - - - 6 - 6 2.757
Aquisição 234.580 - 180.814 415.394 3.043 2.616 1.700 269 108 1.467 6.126 15.329 430.723
Baixa/alienação (17.224) (1.911) - (19.135) - - (14) (215) - - - (229) (19.364)
Ajuste para crédito Pis e
Cofins (29.519) - - (29.519) - - - - - - - - (29.519)
Transferências 181.006 - (181.006) - - - - - - - - - -
Saldos em 31 de
dezembro de 2011 902.920 98.971 57.503 1.059.394 9.953 11.049 8.526 951 1.197 6.145 11.596 49.417 1.108.811
Aquisição 199.194 - 77.089 276.283 3.372 - 1.195 585 260 1.465 4.287 11.164 287.447
Baixa/alienação (38.416) (2.733) (12) (41.161) (669) - (647) (66) - (374) - (1.756) (42.917)
Ajuste para crédito Pis e
Cofins (25.584) - - (25.584) - - - - - - - - (25.584)
Reclassificação - - (23) (23) - - 380 - - - (192) 188 165
Transferências 85.040 (56) (87.991) (3.007) 111 14.107 47 2.804 - (62) (14.000) 3.007 -
Saldos em 31 de
dezembro de 2012 1.123.154 96.182 46.566 1.265.902 12.767 25.156 9.501 4.274 1.457 7.174 1.691 62.020 1.327.922
Depreciação acumulada
Saldos em 31 de dezembro
de 2010 (162.978) - - (162.978) (1.818) (774) (4.034) (291) (501) (2.644) - (10.062) (173.040)
Depreciação (63.182) (9.851) - (73.033) (802) (110) (971) (189) (68) (336) - (2.476) (75.509)
Baixa/alienação 11.773 689 - 12.462 - - 6 156 - - - 162 12.624
Saldos em 31 de
dezembro de 2011 (214.387) (9.162) - (223.549) (2.620) (884) (4.999) (324) (569) (2.980) - (12.376) (235.925)
Depreciação (99.427) (4.816) - (104.243) (1.057) (196) (1.172) (323) (85) (468) - (3.301) (107.544)
Baixa/alienação 16.362 1.088 - 17.450 573 - 637 43 - 339 - 1.592 19.042
Reclassificação - - - - - - (148) - - - - (148) (148)
Transferências 1.918 - - 1.918 - - (36) (1.918) - 36 - (1.918) -
Saldos em 31 de
dezembro de 2012 (295.534) (12.890) - (308.424) (3.104) (1.080) (5.718) (2.522) (654) (3.073) - (16.151) (324.575)
Taxas anuais de
depreciação - % 10 10 - - 10 4 20 20 10 10 - - -
Resumo Imobilizado líquido
Saldo em 31 de
dezembro de 2011 688.533 89.809 57.503 835.845 7.333 10.165 3.527 627 628 3.165 11.596 37.041 872.886
Saldo em 31 de
dezembro de 2012 827.620 83.292 46.566 957.478 9.663 24.076 3.783 1.752 803 4.101 1.691 45.869 1.003.347
Osequipamentos de locação podemser resumidos como: andaimes de acesso
(Tubos Mills e Elite), fôrmas (Fôrmas Noe e Aluma), escoramentos (MillsTour
e Aluma), plataformas aéreas (JLG e Genie) e manipuladores telescópicos.
Abaixo destacamos as principais aquisições no ano por grupamento:

2012
Escoramentos 40.246
Plataformas 158.111
Fôrmas de concretagem reutilizáveis 48.465
Andaimes suspensos e estruturas de acesso 26.445
Outros 14.180
Total de aquisições 287.447
A depreciação no exercício, alocada ao custo de produção e de serviços
prestados e às despesas gerais administrativas, monta em 31 de dezem-
bro de 2012 a R$104.243 e R$3.301 (31 de dezembro de 2011 R$73.033
e R$2.476), respectivamente. Certos itens do imobilizado estão dados em
garantia de operações de empréstimos e financiamentos (Nota 13). O imo-
bilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição
dos itens e também pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer
ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados como referentes à
compra de imobilizado em moeda estrangeira. Revisão da vida útil esti-
mada. Para fins dessa revisão, a Companhia, com base na avaliação dos
responsáveis técnicos, emitiu laudo interno de avaliação datado de 31 de
dezembro de 2012, aprovado em Reunião de Diretoria. Em 2010, a Compa-
nhia contratou avaliadores independentes que emitiram laudo de avaliação
datado de 4 de fevereiro de 2011. Para a elaboração dos respectivos laudos,
os responsáveis técnicos e os avaliadores independentes, consideraram o
planejamento operacional da Companhia para os próximos exercícios, an-
tecedentes internos, como o nível de manutenção e utilização dos itens,
elementos externos de comparação, tais como tecnologias disponíveis, re-
comendações e manuais de fabricantes e taxas de vivência dos bens. Não
houve modificação na estimativa de vida útil remanescente dos itens do
imobilizado do grupo de equipamentos de locação em relação à apurada
no laudo de fevereiro de 2011 e que está em linha com as taxas de depre-
ciação utilizadas pela Companhia, portanto não houve alteração na taxa de
depreciação para o exercício de 2012. A Companhia avaliou que não houve
eventos ou mudanças em circunstâncias que indiquem que o valor contábil
de tais ativos pode não ser recuperável.
12. Intangível

Software
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pa-
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mentos

Total
intangí-

vel
Custo do intangível bruto
Saldos em31 de dezembro de 2011 8.370 63 44.294 52.727
Aquisição 9.261 869 - 10.130
Baixa/Alienação (1) - - (1)
Reclassificação (165) - - (165)
Saldos em31 de dezembro de 2012 17.465 932 44.294 62.691
Amortização acumulada
Saldos em31 de dezembro de 2011 (2.997) (10) (4.232) (7.239)
Amortização (963) (112) - (1.075)
Baixa/Alienação 1 - - 1
Reclassificação 148 - - 148
Saldos em 31 de dezembro de 2012 (3.811) (122) (4.232) (8.165)
Taxas anuais de amortização - % 20 20 - -
Resumo Intangível líquido - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2011 5.373 53 40.062 45.488
Saldo em 31 de dezembro de 2012 13.654 810 40.062 54.526
Provisão para redução ao valor recuperável do ágio. O ágio é oriundo da
aquisição da Jahu ocorrida em 2008 e da aquisição da GP Sul ocorrida em
2011 e os mesmos estão sendo considerados como um segmento de negócio
e uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), onde todo o ágio é alocado. O valor
recuperável da UGC Jahu foi determinado com base no fluxo de caixa real
deste segmento em 2011, antes do imposto de renda e da contribuição social,
projetados para um período de dez anos, período ao longo do qual a Compa-
nhia projetou fluxos de caixa com base em previsões financeiras aprovadas
pelaAdministração, considerando uma taxa de desconto em torno de 12% a.a.
e sem considerar nenhuma taxa de crescimento. Não foi identificada necessi-
dade de reconhecimento de provisão para perda ao valor de recuperável do
ágio. O valor recuperável da UGCGPSul foi determinado com base em laudo a
valor demercado emitido por empresa especialista em agosto de 2011. O valor
recuperável desse ativo foi determinado com base em projeções econômicas
para determinação do valor de mercado da GP Sul, pela abordagem de renda,
através de projeção de fluxo de caixa descontado, para fins de fundamentação
do valor pago. A taxa de desconto usada para mensurar o valor recuperável foi
em torno de 12 % a.a. A administração acredita que qualquer tipo de mudança
razoavelmente possível nas premissas-chave, nas quais o valor recuperável se
baseia, não levaria o valor contábil total a exceder o valor recuperável total da
unidade geradora de caixa.
13. Empréstimos, Financiamentos e Arrendamento Financeiro. Os em-
préstimos foramusados para aquisição de equipamentos sendo indexados ao
CDI ou aTJLP. Os empréstimos indexados aoCDI foram acrescidos de 0,84%
a 4,5%aoano e comamortização de principal e juros embasesmensais.Os fi-
nanciamentos de equipamentos de locação foram contratados com encargos
da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) acrescida de 0,2% a 0,9% ao ano e
amortizações embasesmensais até junho de 2021.Notaspromissórias.Em
7 de dezembro de 2011 foram emitidas pela Companhia série única de 3 notas
promissórias comerciais com valor nominal unitário de R$9.000, perfazendo
ummontante de R$27.000 com vencimento em 1º de dezembro de 2012. So-
bre o valor nominal unitário das notas comerciais incidirão juros remunerató-
rios correspondentesa100%davariaçãoacumuladadas taxasmédiasdiárias
dosCDIs, adicionado 1,10%ao ano.Aremuneração foi integralmente paga na
data de vencimento. Em 23 de abril de 2012 foram emitidas pela Companhia
série única de 30 notas promissórias comerciais com valor nominal unitário de
R$1.000, perfazendo um montante de R$30.000 com vencimento em 03 de
dezembro de 2012. Sobre o valor nominal unitário das notas comerciais inci-
dirão juros remuneratórios correspondentes a 104,9%da variação acumulada

das taxas médias diárias dos CDIs. A remuneração foi integralmente paga na
data de vencimento. Os empréstimos, financiamentos e arrendamento finan-
ceiros são apresentados a seguir:

2012 2011
Circulante:
Empréstimos e financiamentos 31.672 39.214
Obrigações de arrendamento financeiro 10.124 26.068

41.796 65.282
Não circulante:
Empréstimos bancários 22.314 45.019
Obrigações de arrendamento financeiro 7.889 26.091

30.203 71.110

Empréstimos e financiamentos
Passivo
circulante
2012 2011

Financiamentos com instituições financeiras:
IndexadosaoCDI acrescidos de0,84%a4,5%de juros aoano 27.323 35.553
Indexados aTJLPacrescidos de0,2%a0,9%de juros aoano 4.349 3.661

31.672 39.214
Passivo não
circulante
2012 2011

Financiamentos com instituições financeiras:
IndexadosaoCDI acrescidos de0,84%a4,5%de juros aoano - 26.545
Indexadas aTJLPacrescidos de0,2%a0,9%de juros aoano 22.314 18.474

22.314 45.019
As instituições financeiras com as quais a Companhia mantém empréstimos
e financiamentos em 31 de dezembro de 2012 são: ·Santander ·Banco do
Brasil ·Banco Fibra ·Itaú BBA ·HSBC ·Banco Alfa ACompanhia celebrou, em
27 de maio de 2011, o contrato de empréstimo com o Banco Itaú BBA S.A,
Sucursal Nassau, no valor de U$$15,8 milhões (equivalente a R$25,4 mi-
lhões). A liquidação do empréstimo será realizada em uma única parcela, no
vencimento, em 28 de maio de 2013 e o pagamento dos juros acontecerá
semestralmente. Com o objetivo de anular o risco da variação cambial deste
empréstimo, foi contratado com o Banco Itaú BBA S.A, na mesma data do
empréstimo, um instrumento financeiro (swap) no montante de R$25,4 mi-
lhões para que todas as obrigações (principal e juros) sejam integralmente
convertidas para moeda local e realizadas nas mesmas datas dos respecti-
vos vencimentos. O contrato apresenta covenants financeiros, a saber: (i)
Índice financeiro decorrente do quociente da divisão da Dívida Líquida pelo
EBITDA deverá ser igual ou inferior a 3; e, (ii) Índice financeiro decorrente do
quociente da divisão do EBITDApela Despesa Financeira Líquida que deverá
ser igual ou superior a 2. Desta forma, os instrumentos financeiros e seus res-
pectivos encargos são considerados no balanço patrimonial e no resultado da
Companhia, como um único instrumento financeiro, refletindo de forma mais
apropriada os montantes e a indicação dos fluxos de caixa futuros, bem como
os riscos a que este fluxo de caixa estará exposto. Segue abaixo composição
das garantias contratadas em aberto nas datas:

2012 2011
Garantias concedidas:
Recebíveis 904 3.684
Penhor - 2.106
Alienação fiduciária (*) 66.775 121.302
Total das garantias reais 67.679 127.092
Notas promissórias 20.777 91.751
Refere-se a equipamentos adquiridos através de FINAME e arrendamento. As
notas promissórias são garantias executáveis e servem como garantias adi-
cionais com relação aos empréstimos e financiamentos. Os vencimentos das
parcelas do não circulante em 31 de dezembro de 2012 estão demonstrados
abaixo:
2014 4.621
2015 3.412
2016 3.009
2017 3.009
2018 a 2021 8.263

22.314
Covenants. Contrato de financiamento firmado com o Banco Itaú estabelece
limites para determinados indicadores ligados à capacidade de endividamen-
to e de pagamentos de juros como demonstrado abaixo: (1) Índice financeiro
decorrente do quociente da divisão da Dívida Líquida pelo EBITDA deverá ser
igual ou inferior a 3; e (2) Índice financeiro decorrente do quociente da divisão
do EBITDApela Despesa Financeira Líquida que deverá ser igual ou superior a
2. No fechamento das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2012
todos os índices estão sendo cumpridos. Arrendamento financeiro. Refere-
-se, substancialmente, a contratos para a compra de imobilizado de locação
com prazos entre 36 e 60 meses, com vencimentos até 2015 e indexados ao
CDI acrescidos de 2,5% a 3,80% ao ano. Essa obrigação está garantida pelos
próprios bens arrendados. Não estão sendo apresentados os fluxos de caixa
de pagamento não descontado da dívida, pois os pagamentos são calculados
de forma postecipada de acordo com a variação do CDI.

2012 2011
2013 10.124 26.068
2014 6.773 18.490
2015 1.116 7.386
2016 - 215
Valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento 18.013 52.159
Parcela do circulante 10.124 26.068
Parcela do não circulante 7.889 26.091
Não existem diferenças significativas entre o valor presente dos pagamentos
mínimos de arrendamento e o valor de mercado desses passivos financeiros,
os juros são pós- fixados e reconhecidos de maneira pró-rata. A Companhia
possui contratos de arrendamento financeiro com opção de compra no final
do prazo contratual.Aopção de compra é baseada no valor residual garantido
que pode ser pago no início, no fim ou durante o prazo contratual. Há também
a opção de renovação do contrato de arrendamento pelo prazo e condições

que as partes ajustarem. Os arrendamentos correntes da Companhia não
possuem cláusulas restritivas.
14. Debêntures. 1ª Emissão de debêntures. Em 8 de abril de 2011 foi apro-
vada a primeira emissão, pela Companhia, de um total de 27 mil debêntures
simples, não conversíveis em ações, nominativas, em série única da espécie
quirografária no valor de R$270.000, e valor nominal unitário de R$10,00. As
debêntures têm vencimento em 18 de abril de 2016 e remuneração de 112,5%
do CDI, com pagamentos semestrais de juros e amortização em três parcelas
anuais e sucessivas sendo o primeiro vencimento em 18 de abril de 2014. Os
custos de transação associados a esta emissão no valor de R$2.358 estão
sendo reconhecidos como despesas de captação da Companhia, conforme
os prazos contratuais desta emissão. 2ª Emissão de debêntures. Em 3 de
agosto de 2012 foi aprovada a segunda emissão, pelaCompanhia, de um total
de 27 mil debêntures simples, não conversíveis em ações, nominativas, em
duas séries, da espécie quirografária no valor de R$270.000, e valor nominal
unitário de R$10,00. Os custos de transação associados a esta emissão no
valor de R$1.810 serão reconhecidos como despesas de captação da Com-
panhia, conforme os prazos contratuais desta emissão. As debêntures terão
seus vencimentos conforme emissão de cada série, como segue: ·1ª serie
- 16.094 debêntures da primeira série, totalizandoR$160.940, com vencimen-
to em 15 de agosto de 2017, não sujeitas à atualização monetária. O valor
nominal das debêntures da primeira série será amortizado em duas parcelas
anuais a partir do quarto ano da sua emissão e os juros pagos semestralmente
corresponderão à sobretaxa de 0,88% ao ano incidente sobre 100% da varia-
ção acumulada da taxa DI; ·2ª serie - 10.906 debêntures da segunda série,
totalizando R$109.060, com vencimento em 15 de agosto de 2020, sujeitas à
atualizaçãomonetária pela variação acumulada do IPCA.O valor nominal das
debêntures da segunda série será amortizado em três parcelas anuais a partir
do sexto ano da sua emissão e os juros pagos anualmente corresponderão à
5,50% ao ano do valor atualizado monetariamente na forma acima. Em 31 de
dezembro de 2012 os saldos de debêntures bruto dos custos de transação é
de R$13.733 no passivo circulante e de R$540.000 no passivo não circulante
e R$12.994 e R$537.459 líquidos dos custos de transação respectivamente.
(Em 31 de dezembro de 2011 o saldo de debêntures é de R$6.598 no passivo
circulante e de R$270.000 no passivo não circulante e R$6.126 e R$268.428
líquidos dos custos de transação respectivamente).Covenants.Asescrituras
de emissão das debêntures preveem a manutenção de índices de endivida-
mento e cobertura de juros com parâmetros pré-estabelecidos, como segue:
(1) Índice financeiro decorrente do quociente da divisão daDívida Líquida pelo
EBITDA deverá ser igual ou inferior a 3; e (2) Índice financeiro decorrente do
quociente da divisão do EBITDApela Despesa Financeira Líquida que deverá
ser igual ou superior a 2. No fechamento das demonstrações financeiras de 31
de dezembro de 2012 todos os índices estão sendo cumpridos.
15. Partes Relacionadas. a) Transações e saldos. Não houve empréstimos
entre a Companhia e seus administradores durante o exercício. Em 31 de de-
zembrode2012aCompanhia nãomantinha contratos deprestaçãodeserviços
de consultoria commembros doConselho deAdministração. b) Remuneração
da administração. Os montantes referentes à remuneração dos membros da
administração da Companhia estão demonstrados a seguir:

2012 2011
Salários e encargos - Diretoria 4.769 4.481
Honorários do Conselho deAdministração 1.456 1.301
Participação nos lucros 637 524
Pagamentos com base em ações 1.690 1.122
Total 8.552 7.428
16. Benefícios a Empregados. a) Participação dos empregados nos lu-
cros.Aprovisão para participação nos lucros dos empregados e executivos é
constituída de acordo com a competência, sendo contabilizada como despe-
sa. A determinação do montante, que é pago no ano seguinte ao registro da
provisão, considera o programa de metas estabelecido junto ao sindicato da
categoria, através de acordo coletivo de trabalho, em consonância com a Lei
nº 10.101/00 e com o estatuto social da Companhia. Em 27 demarço 2012, foi
aprovado pelo Conselho deAdministração da Companhia, que o valor de par-
ticipação de resultados distribuído nãomais será fixo em 25%, podendo variar
entre o mínimo de 20% e o máximo de 30% do Valor econômico agregado -
EVA que é calculado com base no lucro operacional deduzido ou adicionado
aos resultados não recorrentes, deduzido dos impostos, e da remuneração do
capital próprio. Amétrica para este cálculo está aprovada pela administração
da Companhia. O reconhecimento dessa participação é feito ao longo do ano,
sendo desembolsado no exercício seguinte. O valor registrado no passivo cir-
culante e no resultado em 31 de dezembro de 2012 é de R$20.142 (em 31 de
dezembro de 2011 - R$7.917). b) Plano de opção de compra de ações. A
Companhia possui planos de opções de ações, aprovados pela assembleia
geral, comoobjetivo de integrar os executivos no processo dedesenvolvimen-
to da Companhia amédio e longo prazo. Esses planos são administrados pela
Companhia e a aprovação das outorgas é sancionada pelo Conselho deAdmi-
nistração. Descrição dos planos. Plano 2002. Este plano foi aprovado pela
assembleia geral extraordinária de 1º deagosto de2002, tendo sido outorgado
na mesma data e exercido em 31 de agosto de 2002, e consiste em ummeca-
nismo de compra de ações ordinárias da empresa. Foram adquiridas 612.157
mil ações da então Mills Andaimes Tubulares do Brasil S.A (MAT), antiga hol-
ding do grupo e incorporada pela Mills Estruturas e Serviços de Engenharia
S.A(ME), em30de Janeiro de 2009, equivalentes em31dedezembro de 2009
a3.920açõesdaME,pelopreço (“strikeprice”) deR$2,2632omilhar deações.
O valor correspondente já foi 100% integralizado e o lock up de 3 anos de pres-
tação de serviço já foi cumprido. Planos Especiais Top Mills e Plano Espe-
cialCEO.Tais planos foramaprovadospelo conselhodeadministração, em27
de novembro de 2007, e ratificados em assembleia geral extraordinária reali-
zada em 28 de maio de 2008. Entre 1º de janeiro de 2008 e 1º de janeiro de
2009 foram outorgadas, ao todo, 140.825 mil opções de compras de ações da
antiga empresaMAT, correspondendo, em 31 de dezembro de 2009, a 901mil
opções da ME. Essas opções serão convertidas em ações, pelo preço de
R$12,0294 por milhar, corrigido pelo IPCA entre janeiro de 2008 e a data do
seu exercício. Em contrapartida, os beneficiários ficam obrigados a prestar
serviços para aCompanhia pelo prazo de 3 anos após a data da oferta pública.
O plano especial Top Mills entrou em vigor em 1º de janeiro de 2008 e será
extinto até 10 de julho de 2015, ou a qualquer tempo, por decisão da Assem-
bleia Geral Extraordinária. O plano especial CEO entrou em vigor em 1º de
novembro de 2008 e foi extinto até 10 de julho de 2012 ou a qualquer tempo,
por decisão daAssembleia Geral Extraordinária. Plano Ex-CEO. Neste plano
foram outorgadas 24.000 mil opções também da antiga MAT em 1º de maio
com 2008, correspondendo em 31 de dezembro de 2009 a 154 mil opções da
ME. Este plano é igual ao plano Top Mills e Especial CEO anteriormente des-
crito, inclusive no preço de exercício, exceto pelo fato de não existir um “lock
up period”. O plano já foi exercido e capitalizado em 12 de março de 2010 o
correspondente a 154 mil ações. Plano executivos Mills Rental. O plano foi
outorgado em 29 de dezembro de 2008, também com opções da antiga MAT,
para os principais executivos da divisãoRental, que iniciou suas atividades em
Janeiro de 2008. O exercício das opções está condicionado ao atingimento de
metas de EBITDA. Na primeira etapa do plano foram distribuídas opções equi-
valentes a US$387 mil, condicionadas ao atingimento de um EBITDA pela di-
visão deR$11.000. Na segunda etapa foram distribuídas opções equivalentes
a U$$1.162 mil condicionadas ao atingimento de um EBITDA pela divisão de
R$22 milhões. A quantidade de opções correspondentes a estes valores foi
obtida convertendo-se os valores acima para reais pela taxa do dia de encer-
ramento do exercício onde a meta foi atingida, e dividindo-se o valor em reais
pelo valor por ação correspondente a valorização da Mills de 6,6 vezes o EBI-
TDA, menos dívida líquida do mesmo exercício, no qual a meta foi atingida. A
esta quantidade é acrescida uma pequena quantidade para fazer o “gross up”,
correspondente à alíquota de IR fonte de 15%. O preço de exercício destas
opções é de R$3,95 por milhar, atualizado pelo IPCA desde janeiro de 2007,
até a data do exercício. Na ocasião da outorga do plano, estava previsto o
atingimento daprimeirameta em31dedezembrode2008epara 31dedezem-
bro de 2009 a segundameta, resultando na outorga de 137.031mil opções da
antigaMAT, correspondendo em 31 de dezembro de 2009 a 438mil opções da
ME. A primeira meta foi atingida, de fato, em 31 de dezembro de 2008, tendo
resultado na emissão e aquisição de 199.853 ações da ME, mediante aumen-
to de capital, naAGEde 1º de outubro de 2009, no valor deR$134mil.Asegun-
da meta foi atingida e as opções foram exercidas. O Plano especial Mills divi-
são Rental entrou em vigor em 1º de janeiro de 2008 e será extinto em 31 de
dezembro de 2013, ou a qualquer tempo, por decisão da Assembleia Geral
Extraordinária. Plano de opções de compras de ações 2010. “Plano de Op-
ções de Compra de Ações 2010” (“Plano de Opções 2010”) foi aprovado na
Assembleia Geral Extraordinária realizada em8 de fevereiro de 2010 de emis-
são da Companhia, com alterações aprovadas pela reunião do Conselho de
Administração realizada em 31 de maio de 2010 e pela Assembleia Geral Ex-
traordinária realizada em 20 de abril de 2012. O Conselho de Administração
aprovou (i) em 11 de março de 2010, o Programa 2010 de Outorga de Opções
deCompra deAções daCompanhia (“Programa 2010”); (ii) em25 demarço de
2011, o Programa 2011 de Outorga de Opções de Compra deAções da Com-
panhia (“Programa 2011”), e (iii) em 30 de maio de 2012, o Programa 2012 de
Outorga de Opções de Compra de Ações da Companhia (“Programa 2012”).
Poderão ser eleitos como beneficiários administradores e empregados empo-
sição de comando da Companhia ou de sociedades sob controle da Compa-
nhia. O plano é administrado pelo Conselho deAdministração. O Conselho de
Administração poderá impor termos e/ou condições para o exercício da opção,
bem como restrições à transferência de ações adquiridas com o exercício das
opções. As opções de compras de ações, outorgadas no âmbito do plano, po-
derão conferir direitos de aquisição de até 5% das ações do nosso capital so-
cial. Adicionalmente, o plano tem comometa opções de compra de ações, em
número que não exceda, em cada ano, a 1% das ações do capital social, na
data de aprovação do plano. (i) Programa 2010.Opreço das ações ordinárias
a serem adquiridas pelos beneficiários, em decorrência do exercício das op-
ções, será fixado pelo Conselho deAdministração, com base na média da co-
tação das ações na BM&F BOVESPA, ponderada pelo volume de negociação
havido nomês, ou nos doismeses anteriores a outorga, corrigido pela inflação
de acordo com o IPCA, deduzido do valor dos dividendos e juros sobre capital
próprio por ação, pagos pela Companhia, a partir da data da outorga. Excep-
cionalmente, na primeira outorga, o preço de exercício das opções será base-
ado no valor de lançamento, das ações no âmbito da oferta, corrigido pela in-
flação, de acordo com o IPCA, deduzido do valor dos dividendos e juros sobre
capital próprio por ação, pagos, a partir da data da outorga. As opções outor-
gadas nos termos deste plano estarão sujeitas a prazo de carência de até 72
meses para a conversão das opções em ações. Foram outorgadas 1.432 mil
opções de ações em 31 de maio de 2010. As opções de compras vigorarão
pelo prazo de seis anos completos, a contar da data de celebração do contrato
em 31 demaio de 2010, isto é, até a data de 31 demaio de 2016. Em 5 de julho
2010 realizou-se a segunda outorga de opções de ações com preço de exercí-
cio da primeira distribuição pública de suas ações, isto é R$11,50 corrigido
monetariamente de acordo com a variação do IPCA, a partir de 5 de julho de
2010 até a data de exercício da Opção de Compra, (iii) deduzido do valor dos
dividendos e juros sobre o capital próprio por ação pagos pela Companhia a
partir da data da outorga.As opções de ações da segunda outorga nos termos
deste plano estarão sujeitas a prazo de carência de até 72 meses para a con-
versão das opções em ações. Foram outorgadas 43 mil opções de ações. As
opções de compra vigorarão pelo prazo de seis anos completos a contar de 5



de julho, isto é até 5 de julho de 2016. (ii) Programa 2011.O preço das ações
ordinárias a seremadquiridaspelos beneficiários, emdecorrência doexercício
das opções, fixado pelo Conselho deAdministração, quando da instituição do
programa, é igual ao preçomédio das ações adquiridas conforme nota de cor-
retagem corrigido monetariamente de acordo com o IPCA, a partir da data de
celebração do Contrato de Opção até a data de exercício da Opção, deduzido
do valor dos dividendos e juros sobre o capital próprio por ação pagos pela
Companhia a partir da data da outorga. As opções outorgadas nos termos
deste plano estarão sujeitas a prazo de carência de até 72 meses para a con-
versão das opções em ações. Foram outorgadas 1.184 mil opções de ações
em 16 de abril de 2011. As opções de compras vigorarão pelo prazo de seis
anos completos, a contar da data de celebração do contrato em 16 de abril de
2011. (iii) Programa2012.Ospreços de exercício das opções outorgadas aos
beneficiários foram fixados pelo Conselho de Administração, conforme o se-
guinte: (i) No caso de opções de compra no âmbito de outorgas básicas
R$5,86, correspondente ao valor do patrimônio líquido em 31 de dezembro de
2011; (ii) No caso de opções de compras no âmbito de outorgas discricionárias
R$19,22 correspondente ámédia ponderada pelo volume de negociações, da
cotação das ações ordinárias daCompanhia na BM&FBOVESPAS.A., duran-
te o exercício fiscal de 2011. Ambos os preços, serão corrigidos monetaria-
mente de acordo com o IPCA, a partir da data de celebração do Contrato de
Opção até a data de exercício da Opção, deduzido do valor dos dividendos e
juros sobre o capital próprio por ação pagos pela Companhia a partir da data
da outorga. As opções outorgadas nos termos deste plano estarão sujeitas a
prazo de carência de até 48 meses para a conversão das opções em ações.
Foram outorgadas 1.258 mil opções de ações em 30 de junho de 2012.As op-
ções de compras vigorarão pelo prazo de seis anos completos, a contar da
data de celebração do contrato em 30 de junho de 2012. Precificação e con-
tabilização dos planos. Para precificação do custo das parcelas dos planos
referentes à sua componente de patrimônio foram determinadas as volatilida-
des aplicáveis a cada um, as taxas livres de risco e os “stock prices”, com base
em valuations de 6,6 vezes o EBITDA, menos dívida líquida no período de
cada plano e usamos o modelo de Black-Sholes para cálculo dos valores jus-
tos. Com relação ao plano 2002, como se trata de simplesmecanismo de com-
pra de ações ordinárias, as opções, já exercidas, estão integralmente conside-
radas como instrumentos patrimoniais e registrados na conta de reserva de
capital, dentro do patrimônio líquido. Para os demais planos concedidos até
2009 a Companhia classificou os planos como instrumentos compostos uma
vez que os mesmos incluem um componente de dívida (direito/possibilidade
de receber o pagamento emdinheiro na não ocorrência da oferta pública) e um
componente de capital (direito/possibilidade de receber o pagamento em ins-
trumento de patrimônio em ocorrendo a oferta pública) no qual a escolha de
liquidação está fora do controle da Companhia e do beneficiário. Para precifi-
cação do valor justo da parcela de dívida foi considerado o quanto a Compa-
nhia desembolsaria, a valor presente, conforme omúltiplo de EBITDA, descri-
to acima, ponderado pela probabilidade de ocorrência do evento de oferta
pública de ações, sendo o valor resultante contabilizado no passivo exigível de
longo prazo. A oferta pública ocorreu em 14 de abril de 2010, portanto não
existe parcela de dívida a partir dessa data. Os planos concedidos a partir de
2010 foram classificados como instrumentos de patrimônio. O valor justo mé-
dio ponderado das opções concedidas durante o ano de 2010, foi determinado
com base no modelo de avaliação Black-Scholes, de R$3,86 (1ª outorga) e
R$5,49 (2ª outorga) por opção. Os dados significativos incluídos no modelo
foram: preço médio ponderado da ação de R$11,95 (1ª outorga) e 14,10 (2ª
outorga) na data da concessão, preço do exercício de R$11,50 (1ª e 2ª outor-
gas) volatilidade de 31%mensurada pelo histórico do EBTIDAda Companhia,
rendimento de dividendos de 1,52% (1ª outorga) e 1,28% (2ª outorga), uma
vida esperada da opção correspondente a quatro anos e uma taxa de juros
anual sem risco de 6,60% e 6,37% respectivamente. O valor justo médio pon-
derado das opções concedidas durante o ano de 2011, foi determinado com
base no modelo de avaliação Black-Scholes, de R$6,57 por opção. Os dados
significativos incluídos no modelo foram: preço médio ponderado da ação de
R$21,08 na data da concessão, preço do exercício de R$19,28 volatilidade de
35,79% mensurada pelo histórico do comportamento do valor da ação da
Companhia, rendimento de dividendos de 1,73%, uma vida esperada da op-
ção correspondente a quatro anos e uma taxa de juros anual sem risco de
6,53%. O valor justo médio ponderado das opções concedidas durante o ano
de 2012, foi determinado com base nomodelo de avaliação Black-Scholes, de
R$21,75 por opção na outorga básica e R$12,57 por opção na outorga discri-
cionária.Os dados significativos incluídos nomodelo foram: preço demercado
da ação na data da concessão, preço do exercício de R$19,22 para outorga
discricionária e R$5,86 para outorga básica volatilidade de 44,53% mensura-
da pelo histórico do comportamento do valor da ação da Companhia, rendi-
mento de dividendos de 0,81%, uma vida esperada da opção correspondente
a quatro anos e uma taxa de juros anual sem risco de 3,95%.Aparcela de pa-
trimônio é precificada apenas nomomento da outorga e não sofre remensura-
ções de valor justo a cada data de balanço. As parcelas de patrimônio e de dí-
vida são apropriadas plano a plano, considerando seus respectivos períodos
de “lock up” (período em que ações ficam bloqueadas para negociação), com
base na melhor estimativa da administração quanto à data final dos mesmos.
A tabela abaixo apresenta os saldos acumulados dos planos em cada exercí-
cio nas contas patrimoniais e os efeitos nos resultados dos exercícios.
Plano 2002 2012 2011
Reserva de capital 1.446 1.446
Número de ações (milhares) 3.920 3.920
Plano Top Mills, Plano Especial CEO e EX-CEO
Reserva de capital 1.148 1.021
Número de opções a exercer (milhares) 95 143
Número de ações (milhares) 960 912
Plano executivos Mills Rental
Reserva de capital 4.007 3.959
Número de ações (milhares) 391 391
Plano 2010
Reserva de capital 3.825 2.236
Número de opções a exercer (milhares) 768 1.281
Número de ações (milhares) 670 194
Programa 2011 (Plano 2010)
Reserva de capital 3.280 1.360
Número de opções a exercer (milhares) 1.011 1.184
Número de ações (milhares) 125 -
Programa 2012 (Plano 2010)
Reserva de capital 2.153 -
Número de opções a exercer (milhares) 1.258 -
Total registrado como patrimônio (acumulado) 15.859 10.022
Efeito anual no resultado (5.837) (3.124)
17. ImpostodeRendaeContribuiçãoSocial. a)Reconciliaçãodobenefício
(despesa) do impostode rendaedacontribuiçãosocial.Areconciliação en-
treadespesade impostode rendaedacontribuiçãosocial pelaalíquotanominal
e efetiva está demonstrada a seguir:

2012 2011
Lucro do exercício antes do imposto de renda e
da contribuição social 210.685 130.127
Alíquota nominal de imposto de rendaeda contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (71.633) (44.243)
Despesas indedutíveis (*) e diferenças permanentes (2.677) (1.771)
Juros sobre capital próprio - Declarado 14.205 8.296
Outros 936 (232)
Total de imposto de renda e contribuição social
correntes e diferidos (59.169) (37.950)
Alíquota efetiva 28,08% 29,16%
Imposto de renda corrente (50.662) (35.865)
Imposto de renda diferido (8.507) (2.085)

(59.169) (37.950)
* As provisões indedutíveis estão compostas por despesas de stock options,
brindes, perdão de dívida e multas por infrações fiscais. b) Imposto de renda
e contribuição social reconhecidos em outros resultados abrangentes.O
Imposto diferido reconhecido em outros resultados abrangentes é resultante
de provisão de ganhos/perdas de instrumentos de hedge em hedge de fluxo de
caixa transferidos para os valores contábeis iniciais dos itens sujeitos a hed-
ge. Total do imposto de renda e contribuição social reconhecido no resultado
abrangente emdezembro de 2012 é deR$155. c)Amovimentaçãodo IR eCS
diferidos durante o exercício, sem levar emconsideração a compensação
dos saldos é a seguinte:

Descrição

31dede-
zembro
de2011 Adições Baixas

31dede-
zembro
de2012

Ágio Itapoã 2.202 - (1.521) 681
Ajuste a valor presente 160 - (31) 129
Hedge sobre imobilizado - 1.252 - 1.252
Outras provisões 577 - (107) 470
Provisão para Devedores Duvidosos 4.370 1.689 - 6.059
Arrendamento financeiro 3.351 - (4.096) (745)
Provisões para riscos fiscais,
cíveis e trabalhistas 5.457 - (2.042) 3.415
Derivativos swap (1.083) 1.238 - 155
GPAndaimes Sul Locadora (56) - (134) (190)
Ágio Jahu (8.633) - (2.877) (11.510)
Atualização depósito judicial (762) - (225) (987)
Debêntures (695) - (415) (1.110)

4.888 4.179 (11.448) (2.381)
Os fundamentos e as expectativas para realização do imposto de renda e con-
tribuição social diferidos estão apresentados a seguir:
Natureza Fundamentos para realização
Provisão para riscos tributários,
cíveis e trabalhistas Pela realização fiscal da perda
Provisão para perdas por redução ao
valor recuperável do contas a receber

Pelo ajuizamento das ações e
créditos vencidos

Arrendamento financeiro Realização no prazo da depreciação
linear dos bens

Ajuste a valor presente Pela realização fiscal da perda/ganho
Outras provisões Pelo pagamento
Ágio da Itapoã Pela amortização fiscal
Ágio da Jahu/Ágio GP Sul Pela alienação/impairment do ativo
Atualização de depósitos judiciais Pelo levantamento do depósito
Debêntures Pela amortizaçãodo custo de captação
Derivativos - Hedge de fluxo de caixa Pela depreciação
Abaixo demonstramos a expectativa de realização do imposto de renda e da
contribuição social diferidos para 31 de dezembro de 2012:

IReCSLL-diferidosativos IR eCSLL - diferidospassivos
2013 3.103 (358)
2014 1.952 (358)
2015 1.952 (358)
2016 1.952 (252)
2017 1.952 (157)
A partir de 2018 1.250 (13.059)
Total 12.161 (14.542)

Regime Tributário de Transição. O Regime Tributário de Transição (RTT) terá
vigência até a entrada em vigor de lei que discipline os efeitos fiscais dos no-
vosmétodos contábeis, buscando a neutralidade tributária.ACompanhia optou
pela adoção do RTT em 2008. Consequentemente, para fins de apuração do
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido dos exercícios
findos em 2009 e 2008 a Companhia utilizou das prerrogativas definidas no
RTT, que a partir de 2010, passou a ser obrigatório.
18. Provisões para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas e Depósitos
Judiciais.ACompanhia é parte envolvida emações judiciais de natureza tribu-
tária, cível e trabalhista que foram propostas no curso normal dos negócios e,
está discutindo estas questões tanto na esfera administrativa como na judicial,
as quais, quando aplicável, são amparadas por depósitos judiciais. AAdminis-
tração, consubstanciada na opinião de seus consultores jurídicos externos,
entende que os encaminhamentos e providências legais cabíveis já tomados
em cada situação são suficientes para cobrir as eventuais perdas e preservar o
patrimônio líquido da Companhia, sendo reavaliadas periodicamente. A Com-
panhia não possui ativos contingentes contabilizados. a) Composição das
provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:

2012 2011
Tributários (i) 4.425 12.251
Cíveis (ii) 444 578
Trabalhistas (iii) 2.462 2.341
Honorários de êxito (iv) 2.588 909
Total 9.919 16.079
Movimentação das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:

2012 2011
Saldo em 1º de janeiro 16.079 11.139
Constituições 2.720 2.444
Reversões (6.713) (577)
Baixa (2.585) -
Transferências 418 3.073
Saldo em 31 de dezembro 9.919 16.079
(i) O saldo em 31 de dezembro de 2012 de R$3.404 (em 31 de dezembro de 2011
- R$3.073) provisionado a título de Pis/Cofins, refere-se a mandado de seguran-
ça movido pela antiga Jahu (anteriormente à incorporação pela Mills) referente a
questionamentodamajoraçãodasalíquotas dePis eCofins instituídaspelo regime
não cumulativo destas contribuições, com o advento das Leis nº 10.637/2002 e
Lei nº 10.833/2003. Em função do questionamento judicial a antiga Jahú passou a
depositar judicialmente a diferença de 1% de Pis e 4,6% de Cofins, recolhendo as
contribuições com base nas alíquotas do regime cumulativo.Apartir de outubro de
2005, aCompanhia não efetuoumais depósitos, e passou a recolher nas alíquotas
do regime não cumulativo (1,65% para Pis e 7,6% para Cofins); Tendo em vista
que a probabilidade de êxito foi considerada remota pelos consultores jurídicos ex-
ternos, a Companhia registrou provisão para perda no montante de R$976 (31 de
dezembrode2011 -R$898) referenteaprocedimentosadministrativosdecobrança
da Cofins devida nas competências de janeiro a abril de 2004 e do IRPJ e PIS da
competência de 1985. A antiga Jahu (anteriormente à incorporação pela Mills) foi
autuada por indedutibilidade de despesas comprestadores de serviço, alémde im-
postode rendana fonte sobreos valorespagosaosmesmos.Apósenfrentar todoo
trâmite processual nas instâncias administrativas, o processo alcançouoConselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). Os membros do Colegiado decidiram
negar provimento ao recurso de ofício e dar provimento ao recurso voluntário da
Mills, afastando a exigência do imposto de renda na fonte, bem como a glosa de
despesas com prestadores de serviço. Diante da decisão, não houve necessidade
deseefetuarqualquer recolhimentoposterior.RessaltamosqueaProcuradoriaGe-
raldaFazendaNacional -PGFN, tomouciênciadadecisãoefirmouexpressamente
nos autos que não iria interpor recurso aoConselhoSuperior deRecursos Fiscais -
CSRF,oqueculminounareversãodeR$5.415(31dedezembrode2011-R$5.289)
da provisão constituída em períodos anteriores pela Companhia. (ii) ACompanhia
possui algumas ações movidas contra ela referentes a processos de responsabi-
lidade cível e indenizações. Amparada por seus consultores jurídicos externos, a
Administração possui em 31 de dezembro de 2012 uma provisão deR$444 (31 de
dezembro de 2011 - R$578) para as perdas consideradas prováveis. (iii)ACompa-
nhia vem se defendendo em diversos processos trabalhistas.Amaioria das ações
tem por objeto indenizações por danos decorrentes de doenças ocupacionais, pe-
dido de horas-extras, periculosidade e equiparação salarial. Durante o exercício de
2012,comfundamentonaposiçãodeconsultores jurídicosexternos,aMillsefetuou
nova análise dos processos trabalhistas emandamento e, como consequência, re-
gistrou complemento de provisão deR$121, somente para aqueles julgados como
perda provável. Provisões deR$2.588 referentes a honorários, que geralmente es-
tãofixadosematé10%sobreovalordacausa,garantindoaosconsultores jurídicos
externos, os honorários na proporção do êxito obtido na demanda. O pagamento
está condicionado ao encerramento favorável dos processos.
b) Composição dos depósitos judiciais 2012 2011
Tributários (i) 8.440 7.811
Cíveis 555 817
Trabalhistas (ii) 2.858 2.283

11.853 10.911
(i) Emoutubro de 2001 aCompanhia ingressou comações nos diversosmunicípios
emque atua, visando recuperar o ISS recolhido desde 1991 sobre locação de bens
móveis. As ações encontram-se em curso, no aguardo de decisão judicial. Após a
edição da Lei Complementar nº 116/2003, a partir de agosto de 2003, a Mills in-
terrompeu o recolhimento de ISS sobre locação de bens móveis, continuando a
tributar a cessão de andaimes e outras estruturas de uso temporário. Já a antiga
Jahu ingressou com ações questionando a incidência do ISS na locação de bens
móveis,eefetuavadepósitos judiciais,mesmoapósaLeinº116/2003.ACompanhia
tinha registrado umaprovisão para perda nomontante deR$190 para fazer frente a
esta despesa na eventualidade de desfecho desfavorável. No entanto, foi efetivada
a reversão desta provisão devido a mudança da probabilidade de perda que antes
considerada provável para o município de Niterói. Para os demais municípios não
existemprovisõesemvirtudedaprobabilidadedeêxitoserpossível. (ii)Osdepósitos
judiciais estão vinculados a ações em que a Companhia vem se defendendo em
diversos processos trabalhistas. Amaioria das ações tem por objeto indenizações
pordanosdecorrentesdedoençasocupacionais,pedidodehoras-extras,periculosi-
dadeeequiparação salarial.ACompanhia temaçõesdenaturezas tributária, cível e
trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administração como pos-
síveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há
provisão constituída, conformecomposição eestimativa a seguir:

2012 2011
Tributárias 13.218 13.743
Trabalhistas 6.791 9.004
Cíveis 596 2.349
Outros 5.000 5.000

25.605 30.096
19. ProgramadeRecuperaçãoFiscal (Refis).Emnovembro de 2009, aCom-
panhia aderiu ao Parcelamento Especial, instituído pela Lei nº 11.941/2009 e
pelaMedidaProvisória nº 470/2009, visandoequalizar e regularizar ospassivos
fiscais por meio desse sistema especial de parcelamento de obrigações fiscais
e previdenciárias. As condições gerais desse parcelamento podem ser assim
resumidas: (a)Oprazo do parcelamento foi de 180meses. (b)Redução de 60%
dos valores relativos a multas de ofício e de mora e 25% de redução de juros
de mora. (c) Foram parcelados débitos de: (i) PIS e COFINS (compreendidos
entre os períodos de abril de 2002 a maio de 2004). (ii) IRPJ (de dezembro
de 2003, janeiro de 2004 e abril de 2004). (iii) CSLL (de novembro de 2003,
janeiro de 2004 e abril de 2004). (iv) INSS- Contribuição adicional ao SAT. Os
valores relativos a Pis/Cofins, IRPJ e CSLL haviam sido compensados com
créditos de PIS e COFINS sobre locação (de setembro de 1993 a janeiro de
1999), referente à locação e montagem de bens próprios locados. A origem
desses créditos baseava-se em uma decisão do Supremo Tribunal Federal
que não considera locação de bens móveis como prestação de serviço. Dian-
te da nova orientação jurisprudencial, firmada no Superior Tribunal de Justiça
(1º Seção do STJ - julgamento em setembro de 2009 do Recurso Especial nº
929.521), que pacificou o entendimento acerca da incidência daCOFINS sobre
as receitas auferidas com as operações de locação de bens móveis, a Com-
panhia decidiu parcelar o montante referente aos débitos acima referidos. A
consolidação dos débitos ocorreu em 29 de junho de 2011conforme Portaria
Conjunta PGFN/RFB nº 2/2011. Como consequência da adesão a esse par-
celamento especial, a Companhia obriga-se ao pagamento das parcelas sem
atraso superior a três meses, e vem realizando os pagamentos das parcelas
do REFIS, sobre a dívida consolidada em junho de 2011. (d)Quando da etapa
preliminar de consolidação dos débitos do parcelamento, em 30 de junho de
2010,aCompanhia, decidiu incluir umdébitode INSS tendoemvistaamudança
de perspectiva de êxito da demanda de provável para remoto, segundo parecer
dos consultores jurídicos externos. Ainda na etapa preliminar de consolidação
dos débitos do parcelamento, foram excluídos débitos relativo a Pis e Cofins
considerados como prescritos pelo consultor jurídico externo.

Valores
parcelados

Movi-
mentação 2011 Baixas

Atuali-
zações 2012

PIS 1.725 131 1.856 (151) 126 1.831
COFINS 5.801 (113) 5.688 (461) 387 5.614
IRPJ 2.149 159 2.308 (187) 157 2.278
CSLL 255 (103) 152 (12) 10 150
INSS 828 40 868 (70) 59 857

10.758 114 10.872 (881) 739 10.730
Circulante 353 907
Não Circulante 10.519 9.823

10.872 10.730
20.PatrimônioLíquido.a)Capitalsubscrito.Ocapital social totalmentesubs-
crito e integralizadodaCompanhia, em31dedezembrode2012é representado
pelo valor de R$537.625 (31 de dezembro de 2011 - R$527.587) dividido em
126.399 mil (31 de dezembro de 2011 - 125.657 mil) ações ordinárias nomina-
tivas e sem valor nominal. A cada ação ordinária corresponderá o direito a um
voto nas deliberações de acionistas. Conforme estatuto social, fica facultado
ao conselho deAdministração aumentar o capital social até o limite de 200.000
mil ações. (a.1) Ações em tesouraria. Em 28 de maio de 2012, a Companhia
recomprou 4.000 (quatro mil) ações preferenciais de sua própria emissão, ad-
quiridas de acionista que exerceu seu direito de recesso, para cancelamento. O
valor total pago naaquisição das ações, líquido de imposto de rendae contribui-
ção social, foi de R$23 tendo sido deduzido da reserva de capital no patrimônio
líquido. Em 21 de junho de 2012, foi aprovado pelo Conselho deAdministração
da Companhia o cancelamento da totalidade das ações, conforme alínea (o)
do Estatuto Social da Companhia. (a.2) Emissão de ações. Em Reunião do
Conselho de Administração realizada em 24 de janeiro e 28 de fevereiro de
2012, foi aprovada a emissão de 33 mil ações totalizando um aumento no ca-
pital social no montante de R$403, em razão do exercício por beneficiários de
opções de compra de ações outorgadas conforme o Programa de Outorga de
opções Plano 2010. As ações emitidas foram integralmente subscritas e inte-
gralizadas pelos respectivos beneficiários. Em 2 de abril de 2012, em Reunião
doConselho deAdministração aprovou-se o aumento do capital social daCom-
panhia através da emissão de 47.131 mil ações ordinárias, nominativas e sem
valor nominal daCompanhia, dentro do limite do capital autorizado, ao preço de
emissão deR$2,38 por ação, totalizando omontante deR$112mil em razão do
exercícioporbeneficiáriosdeopçõesdecompradeaçõesoutorgadasconforme
o Plano Especial de Outorga de Opções Top Mills. Em 24 de abril de 2012, em
Reunião doConselho deAdministração aprovou-se o aumento do capital social
da Companhia através da emissão de 371.448 mil ações e 44.421 mil ações

ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia, dentro do limite do
capital autorizado, aopreçodeemissãodeR$12,42eR$20,10poração respec-
tivamente, totalizandoaumentonocapital deR$5.506mil em razãodoexercício
por beneficiários de opções de compra de ações outorgadas conforme o Plano
2010e2011 respectivamente.Em2de julhode2012, oConselhodeAdministra-
ção aprovou o aumento do capital social da Companhia através da emissão de
13.032 mil ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia,
dentro do limite do capital autorizado, ao preço de emissão deR$2,40 por ação,
totalizando o montante de R$31 mil em razão do exercício por beneficiário de
opções de compra de ações outorgadas conforme oPlano deOpçõesTopMills.
Em 9 de agosto de 2012, o Conselho de Administração aprovou o aumento do
capital social da Companhia através da emissão de 70.550 mil ações e 1.600
mil açõesordinárias, nominativase semvalor nominal daCompanhia, dentro do
limite do capital autorizado, respectivamenteaopreçodeemissãodeR$12,56e
R$12,50 em razão do exercício por beneficiário de opções de compra de ações
outorgadas conforme o Plano 2010 e, 80.422mil ações ordinárias, nominativas
e sem valor nominal da Companhia ao preço de emissão de R$20,31 em razão
do exercício por beneficiário de opções de compra de ações outorgadas confor-
me oPlano 2011, totalizando ummontante deR$2.540mil. Em12 de novembro
de 2012, o Conselho de Administração aprovou o aumento do capital social
da Companhia através da emissão de 35.529 mil e 1.500 mil ações ordiná-
rias, nominativas e semvalor nominal daCompanhia, dentro do limite do capital
autorizado, respectivamente ao preço de emissão de R$12,53 e R$12,44 em
razão do exercício por beneficiário de opções de compra de ações outorgadas
conforme o Plano 2010 e, 48.151mil ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal daCompanhia ao preço de emissão deR$20,40 em razão do exercício
por beneficiário de opções de compra de ações outorgadas conforme o Plano
2011, totalizando um montante de R$1.446 mil. Segue abaixo a composição
acionária do capital social nas datas:

2012 2011

Acionistas

Quantidade
deações(em

milhares)
Porcen-
tagem

Quantidade
deações(em

milhares)
Porcen-
tagem

NachtParticipaçõesS.A. (*) - - 27.422 21,82%
AndresCristianNacht 15.596 12,34% - -
Jeroboam Investments LLC.(*) - - 19.233 15,31%
SnowPetrel S.L. 17.728 14,03% - -
CapitalGroup International Inc. - - 7.032 5,60%
FMRLLC - - 6.587 5,24%
HSBCBankBrasil S.A. 6.323 5,00% - -
OutrosSignatários doAcordode
Acionistas daCompanhia (**) 11.826 9,36% - -
Outros 74.926 59,28% 65.383 52,03%

126.399 100,00% 125.657 100,00%
(*) A Nacht Participações S.A. - Nacht, (acionista majoritário e controlador)
reduziu seu capital social, conforme aprovado emAssembleia Geral Extraor-
dinária realizada em 17 de fevereiro de 2011. Após capitalização de parcela
dos lucros acumulados e da reserva legal, houve a redução do capital social
da Nacht. Como consequência da redução de capital, a participação daNacht
no capital social votante e total da Mills foi reduzida em 17,2%, passando de
39,0% para 21,83% e os acionistas Jeroboam Investments LLC (Jeroboam),
Andres Cristian Nacht (Cristian Nacht) e Jytte Kjellerup Nacht passaram a
deter uma participação direta de 15,3%, 1,4% e 0,5% da Mills, respectiva-
mente. Em 30 de outubro de 2012, a Companhia foi notificada, acerca da
realização de assembleia geral extraordinária dos acionistas da Nacht Par-
ticipações S.A., na qual foi aprovada a redução do seu capital social, com a
entrega da totalidade da participação acionária detida na Mills aos acionistas
da Nacht. (**) Os outros signatários do Acordo de Acionistas da Companhia,
todos detentores de participações individuais inferiores a 5% do capital da
Companhia, são representados na qualidade de acionistas, inclusive para
fins de exercício de direito de voto, por Andres Cristian Nacht. b) Reservas
de lucros. (b.1) Reserva legal. A reserva legal é constituída anualmente
como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder
a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e
aumentar o capital. (b.2) Reserva de expansão. A reserva de expansão tem
a finalidade de assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de
capital fixo e circulante e a expansão das atividades sociais. Conforme Esta-
tuto Social da Companhia o limite máximo da reserva de expansão é de 80%
do valor do capital social subscrito da Companhia. (b.3) Reserva especial.
A reserva especial refere-se ao benefício fiscal gerado pela reorganização
societária ocorrida em 2009. c) Reserva de capital. A reserva de capital
contém os custos de transação incorridos na captação de recursos para o
capital próprio no montante de R$15.068 líquido dos impostos, referente a
distribuição pública primária de ações, reserva para prêmio de opções de
ações no montante de R$15.859, referente aos planos de stock options para
os empregados e o valor do custo das ações canceladas no montante de
R$558, totalizando R$233 como reserva de capital em 31 de dezembro de
2012 (em 31 de dezembro 2011 - R$5.581).
d) Retenção de lucros.Retenção de lucros refere-se a retenção do saldo rema-
nescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos
negócios estabelecido em seu plano de investimentos, conforme orçamento de
capital proposto pelos administradores da Companhia, a ser deliberado na As-
sembleia geral em observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades porAções.
e) Ajuste de avaliação patrimonial- hedge de fluxo de caixa. A reserva
para hedge de fluxo de caixa contém a parte eficaz dos hedges de fluxo de
caixa até a data do balanço no valor de R$300 líquido de impostos (em 31
de dezembro de 2011 R$2.102). 21. Dividendos Propostos e Juros Sobre
Capital Próprio. De acordo com o Estatuto Social da Companhia é garantido
aos acionistas um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do
lucro líquido do exercício, calculado nos termos da lei das Sociedades por
Ações. A Companhia pode efetuar outras distribuições, na medida em que
existirem lucros e reservas disponíveis. Todas as distribuições acimamencio-
nadas poderão ser realizadas sob a forma de dividendos ou como juros sobre
capital próprio, dedutíveis do imposto de renda. Em reunião do Conselho de
Administração de 21 de junho de 2012 foi aprovada a declaração de juros
sobre capital próprio como parte do dividendo mínimo obrigatório à quantia
de R$21.780 (R$18.784 líquido de impostos) referente a R$0,17 por ação. Os
juros sobre capital próprio propostos farão parte da remuneração que vier ser
distribuída como dividendos mínimos obrigatórios no encerramento do exer-
cício de 2012. Em reunião do Conselho deAdministração de 31 de dezembro
de 2012 foi aprovada a declaração de juros sobre capital próprio como parte
do dividendo mínimo obrigatório à quantia de R$20.000 (R$17.386 líquido de
impostos) referente a R$0,16 por ação. Os juros sobre capital próprio propos-
tos farão parte da remuneração que vier ser distribuída como dividendosmíni-
mos obrigatórios no encerramento do exercício de 2012. Segundo o art. 9º da
Lei nº 9.249/1995, a pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração
do lucro real, os juros pagos ou creditados individualmente a titular, sócios ou
acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as
contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de
Juros de Longo Prazo (TJLP). O valor creditado pela Companhia a título de
juros sobre o capital próprio encontra-se dentro do limite legal de dedutibili-
dade. A proposta de dividendos consignada nas demonstrações financeiras
da Companhia está sujeita à aprovação dos acionistas na Assembleia Geral,
calculada nos termos da referida lei, em especial no que tange ao disposto
nos artigos 196 e 197, e está assim demonstrada:

2012 2011
Lucro líquido do exercício 151.516 92.177
Constituição da reserva legal - 5% (7.576) (4.609)
Base de cálculo dos dividendos 143.940 87.568
Dividendos mínimos obrigatórios - 25%
(líquido dos impostos) 35.985 21.892
Juros sobre capital próprio propostos para pagamento
no exercício seguinte 41.780 24.400
Imposto de renda retido na fonte - 15% (*) (5.610) (3.455)
Juros sobre capital próprio líquido propostos para
pagamento no exercício seguinte 36.170 20.945
Dividendos propostos para pagamento
no exercício seguinte - 947
Total dividendos líquidos propostos para pagamento 36.170 21.892
Total dividendos brutos de IR propostos para pagamento 41.780 25.347
Percentagem dividendos bruto de IR do exercício sobre
o lucro líquido do exercício 27,57% 27,50%
(*) Alíquota de 15%, descontando o IRRF dos acionistas isentos. O valor regis-
trado no passivo circulante em 31 de dezembro de 2012 é de R$36.170 (em
dezembro de 2011 - R$21.892).
22. LucroporAção. a) Básico.O lucro básico por ação é calculadomediante a
divisão do lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média
ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

2012 2011
Lucro atribuível aos acionistas da sociedade 151.516 92.177
Quantidade média ponderada de ações ordinárias
emitidas (milhares) 126.084 125.565
Lucro básico por ação 1,20 0,73
b) Diluído.O lucro diluído por ação é calculadomediante o ajuste da quantidade
média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão
de todas as ações ordinárias potenciais diluídas.Asociedade tem uma categoria
de ações ordinárias potenciais diluídas: opções de compra de ações. Para as
opções de compra de ações, é feito um cálculo para determinar a quantidade
de ações que poderiam ter sido adquiridas pelo valor justo (determinado como o
preço médio anual de mercado da ação da sociedade), com base no valor mo-
netário dos direitos de subscrição vinculados às opções de compra de ações em
circulação. A quantidade de ações calculadas conforme descrito anteriormente
é comparada com a quantidade de ações emitidas, pressupondo-se o exercício
das opções de compra das ações.

2012 2011
Lucro
Lucro líquido usadopara determinar o lucro diluído por ação 151.516 92.177
Quantidade média ponderada de ações ordinárias
emitidas (milhares) 126.084 125.565
Ajustes de:
Opções de compra de ações (milhares) 911 2.608
Quantidade média ponderada de ações ordinárias
para lucro diluído por ação (milhares) 126.995 128.173
Lucro diluído por ação 1,19 0,72
23. Receita Liquida de Vendas e Serviços. A informação de receita opera-
cional líquida de vendas e serviços demonstrada abaixo se refere somente à
natureza da receita por tipo de serviço:

2012 2011
Locação 712.868 526.861
Vendas 52.628 44.924
Assistência técnica 206.971 182.254
Indenizações e recuperação 59.323 31.256
Impostos sobre vendas e serviços (89.318) (64.856)
Cancelamentos e descontos (63.198) (42.847)

879.274 677.592



24. Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados e Despesas
Gerais e Administrativas (por Natureza). Os custos referem-se principal-
mente às despesas de pessoal para montagem e desmontagem dos bens
próprios locados, quando esta montagem é feita pela própria Mills, aos equi-
pamentos sublocados de terceiros, quando o estoque da Mills é insuficiente
para atender demanda, aos fretes de transporte de equipamento entre filias
e eventualmente para os clientes, e às despesas commateriais consumidos

contrato e utilizando-se taxas de juros de mercado para um instrumento
semelhante apurado na data de mensuração. Os valores justos refletem o
risco de crédito do instrumento e incluem ajustes para considerar o risco de
crédito da entidade e contraparte quando apropriado. 27.3. Instrumentos
financeiros derivativos - hedge. a) Política de contratação de deriva-
tivos. Com o objetivo de proteger o patrimônio à exposição de compro-
missos assumidos em moeda estrangeira, a Companhia desenvolveu sua
estratégia para mitigar tal risco de mercado. A estratégia, quando aplicada,
é realizada para reduzir a volatilidade do fluxo de caixa desejável, ou seja,
a manutenção do desembolso do recurso planejado. A Mills acredita que
o gerenciamento de tais riscos é primordial para apoiar sua estratégia de
crescimento sem que possíveis perdas financeiras reduzam o seu resultado
operacional, visto que, a Companhia não almeja obter ganhos financeiros
através do uso de derivativos. A gestão dos riscos em moeda estrangeira é
feita pela Gerência e Diretoria Financeiras, que avaliam as possíveis expo-
sições a riscos e estabelecem diretrizes para medir, monitorar e gerenciar o
risco relacionado às atividades da Companhia. Com base neste objetivo, a
Companhia contrata operações de derivativos, normalmente swaps e NDF
(Non Deliverable Forwards), com instituições financeiras de primeira linha
(rating de risco de crédito brAAA - escala nacional, Standard & Poor’s ou
similar), para garantir o valor comercial acordado no momento do pedido
do bem a ser importado. Da mesma forma, contratos de swaps ou NDFs,
devem ser contratados, para garantir o fluxo de pagamentos (amortização
de principal e juros) de financiamentos em moeda estrangeira. Conforme o
estatuto da Companhia, qualquer contrato ou assunção de obrigação cujo
montante exceda R$10.000 (dez milhões de reais) deve ser aprovado pelo
conselho de Administração, salvo se previsto no Plano de Negócios. Para
valores inferiores a R$100 (cem mil reais), com prazo inferior a 90 dias, não
se faz necessário a contratação de operações de hedge. Os demais com-
promissos devem ser protegidos contra a exposição cambial. As operações
de swaps e NDFs são realizadas para converter para reais os compromis-
sos financeiros futuros em moeda estrangeira. No momento da contrata-
ção dessas operações a Companhia minimiza o risco cambial igualando
tanto o valor do compromisso quanto o período de exposição. O custo da
contratação do derivativo está atrelado à taxa de juros, normalmente ao
percentual do CDI (certificado de deposito interbancário). Os swaps e NDFs
com vencimento inferior ou posterior ao vencimento final dos compromis-
sos podem, ao longo do tempo, serem renegociados de forma que seus
vencimentos finais se igualem - ou se aproximem - do vencimento final do
compromisso. Sendo assim, na data de liquidação, o resultado do swap e do
NDF poderão compensar parte do impacto da variação cambial da moeda
estrangeira frente ao real, contribuindo para estabilizar o fluxo de caixa. Por
se tratarem de derivativos, o calculo da posição mensal é feito conforme a
metodologia do valor justo, e são avaliados calculando o seu valor presente
por meio da utilização de taxas de mercado que são impactadas nas da-
tas de cada apuração. Essa metodologia, amplamente empregada, pode
apresentar distorções mensais em relação à curva do derivativo contratado,
entretanto, a Companhia acredita que essa metodologia é a melhor a ser
aplicada, pois mensura o risco financeiro caso seja necessário a liquidação
antecipada do derivativo. O monitoramento dos compromissos assumidos
e a avaliação mensal do valor justo dos derivativos permitem acompanhar
os resultados financeiros e o impacto no fluxo de caixa, bem como, garantir
que os objetivos inicialmente planejados sejam atingidos. O cálculo do valor
justo das posições é disponibilizado mensalmente para o acompanhamento
gerencial. Os instrumentos derivativos contratados pela Companhia têm o
propósito de proteger suas operações de importações de equipamentos, no
intervalo entre a colocação dos pedidos e a correspondente nacionalização,
contra riscos de flutuação na taxa de câmbio, os quais não são utilizados
para fins especulativos. b) Os derivativos podem ser resumidos confor-
me tabela a seguir:

31/12/2012

Tipo

Valor de
referência
(nacional)

Valor
justo

Valores a
receber/ a

pagar
NDF 152.868 (800) (800)
Compra a termo de Dólar Taxas contratadas
2,05 a 2,15 (USD)

31/12/2011

Tipo

Valor de
referência
(nacional)

Valor
justo

Valores a
receber/ a

pagar
NDF 67.958 2.842 2.842
Compra a termo de Dólar Taxas contratadas:
1,64 a 1,94 (USD)
NDF 206 (1) (1)
Compra a termo de Euros taxa contratada:
2,44 (EURO)

68.164 2.841 2.841
c) Metodologia de cálculo do valor justo dos derivativos. São avaliados
pelo valor presente, à taxa de mercado, na data-base do fluxo futuro apurado
pela aplicação das taxas contratuais até o vencimento. Para os contratos com
limitador ou duplo indexador foram considerados, adicionalmente, a opção
embutida no contrato de swap. d) Metodologia de cálculo da efetividade
dos hedges. As operações de hedge (swap) da Companhia são realizadas
com o intuito de buscar proteção contra as oscilações da moeda estrangei-
ra de suas importações de máquinas e equipamentos. Tais operações são
classificadas como hedge accounting. A Companhia comprova a efetividade
desses instrumentos com base na metodologia “Dollar offset”, que é comu-
mente utilizada por participantes do mercado de derivativos. Tal metodologia
consiste em comparar o valor presente, líquido de exposições futuras em
moeda estrangeira, de compromissos assumidos pela Companhia, com deri-
vativos contratados para tal proteção cambial. Em 31 de dezembro de 2011,
não houve ineficiência reconhecida no resultado decorrente das operações
de hedge da Companhia. e) Ganhos e perdas no período. Haja vista o fato
de que a Companhia comprova a efetividade das operações de hedge ac-
counting (swap) realizadas, as perdas e os ganhos verificadas nessas opera-
ções de derivativos são reconhecidas em contrapartida dos bens hedgeados
(ativo imobilizado) como parte do custo inicial do bem nomesmomomento da
contabilização do ativo. Em 31 de dezembro de 2012 o montante de R$3.011
foi transferido do patrimônio líquido e deduzido no custo inicial dos equipa-
mentos. A provisão para as perdas não realizadas é reconhecida na conta
de outros passivos, no balanço patrimonial, em contrapartida da conta de
ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Em 31 de dezembro
de 2012, o total das perdas não realizadas com contratos futuros de moeda,
reconhecido em “Outros resultados abrangentes”, acumulado no Patrimônio
Líquido dentro da rubrica ajuste de avaliação patrimonial foi de R$300 (ganho
de R$2.102 em 31 de dezembro de 2011). A previsão é de que as compras de
imobilizado relacionadas a estes contratos ocorrerão no próximo exercício,
quando o valor então diferido no patrimônio líquido será incluído no valor
contábil dos equipamentos importados. f) Derivativos embutidos. Todos os
contratos com possíveis cláusulas de instrumentos derivativos ou títulos e
valores mobiliários a serem realizados são avaliados pela Gerência Financei-
ra em conjunto com a equipe jurídica, antes das assinaturas, para que haja
orientação a respeito da realização eventual dos testes de efetividade, esta-
belecimento da política contábil a ser adotada e da metodologia para cálculo
do valor justo. ACompanhia atualmente não detém contratos com derivativos
embutidos em aberto. g) Valor e tipo de margens dadas em garantia. As
operações existentes de derivativos de moeda estrangeira não exigem depó-
sito de margem de garantia.
28. Seguros. A Mills mantém política de monitoramento dos riscos inerentes
às suas operações. Por conta disso, a Mills contratou seguro contra riscos de
responsabilidade civil, cuja cobertura, em 31 de dezembro de 2012, montava a
R$41.800 (31 de dezembro de 2011 R$29.000).
29. Transações Não Envolvendo Caixa. No exercício findo em 31 de de-
zembro de 2012, a Mills declarou juros sobre o capital próprio no montante de
R$36.170 líquido de imposto de renda. Durante o exercício de 2012, a Mills
adquiriu a prazo R$41.366 em equipamentos como atividade de investimen-
to não envolvendo caixa, portanto esse investimento não está refletido na
demonstração dos fluxos de caixa (R$23.410 em 31 de dezembro de 2011).
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONTRAÇÕES FINANCEIRAS
Examinamos as demonstrações financeiras da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data,
assim como o resumo das práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração
sobre as demonstrações financeiras. AAdministração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo InternationalAccountingStandardsBoard – IASB,
assim como pelos controles internos que a Administração determinou como necessários para permitir a elaboração
dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidadedosauditores independentes.Nossa responsabilidade é a de expressar umaopinião sobre essas
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres
de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma
opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-

quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião sobre as demonstrações
financeiras. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A.
em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as normas internacionais
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB. Outros assuntos.
Demonstrações do valor adicionado. Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2012, preparada sob a responsabilidade daAdministração da Companhia, cuja
apresentação nas demonstrações financeiras é requerida de acordo com as normas expedidas pela CVM - Comissão
de Valores Mobiliário e considerada informação suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA.
Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opi-
nião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto. Rio de Janeiro, 04 de março de 2013.
DELOITTE TOUCHE TOHMATSUAuditores Independentes
CRC 2SP 011.609/O-8 “F” RJ
Antônio Carlos Brandão de Sousa
Contador
CRC 1RJ 65.976/O-4.

O Conselho Fiscal da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. (''Companhia''), no exercício de suas funções legais e estatutárias, em reunião realizada em 04 de março de 2013, examinou (i) o Relatório de Administração e as De-
monstrações Financeiras da Companhia relativos ao exercício de 2012, bem como o parecer dos auditores independentes da Companhia , Deloitte Touche TomahtsuAuditores Independentes, apresentado sem ressalvas, tendo opinado por
unanimidade, favoravelmente acerca dos itens mencionados anteriormente, sem qualquer ressalva. Rio de Janeiro, 04 de março 2013.

Membros do Conselho Fiscal: Rubens Branco da Silva, Eduardo Botelho Kiralyhegy, Maurício RochaAlves de Carvalho.
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Declaração dos Diretores sobreAs Demonstrações Financeiras
Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da instrução CVM 480, de 7 de dezembro de 2009, a Diretoria declara que
revisou , discutiu e concordou comasDemonstrações Financeiras daCompanhia referentes ao exercício de 2012. Rio de
Janeiro, 04 demarço 2013.

Declaração dos Diretores Sobre o Parecer dosAuditores Independentes
Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da instrução CVM 480, de 7 de dezembro de 2009, a Diretoria declara
que revisou , discutiu e concordou com o relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
da Companhia referente ao exercício de 2012. Rio de Janeiro, 04 de março 2013.

nas obras, desde equipamentos de proteção individual (EPIs) até madeira,
tintas e isolantes térmicos. As despesas gerais e administrativas referem-se
a gestão de cada contrato da Companhia, compreendendo as equipes de
projetos e de engenheiros da área comercial, que correspondem, substan-
cialmente, a salários, encargos e benefícios, sendo as demais referentes a
despesas com viagens, representações e comunicação, bem como as des-
pesas das áreas administrativas.

31/12/2012 31/12/2011

Natureza
Custos direto

obras e locação
Despesasgeraise
administrativas Total

Custos direto
obras e locação

Despesasgeraise
administrativas Total

Pessoal (179.240) (109.331) (288.571) (162.328) (89.924) (252.252)
Terceiros (6.306) (22.060) (28.366) (6.973) (17.415) (24.388)
Frete (15.043) (761) (15.804) (13.399) (605) (14.004)
Material construção/ manutenção e reparo (41.709) (4.822) (46.531) (35.246) (4.094) (39.340)
Aluguel de equipamentos e outros (8.251) (11.251) (19.502) (9.984) (9.458) (19.442)
Viagem (8.562) (11.525) (20.087) (8.598) (11.427) (20.025)
Depreciação (104.243) (3.301) (107.544) (73.033) (2.476) (75.509)
Amortização - (1.075) (1.075) - (679) (679)
Baixa de ativos (4.930) - (4.930) (4.559) - (4.559)
Provisão para devedores-PDD - (16.057) (16.057) - (11.353) (11.353)
Plano de ações - (5.837) (5.837) - (3.124) (3.124)
Provisões - 3.993 3.993 - (1.695) (1.695)
Part. resultado - (20.142) (20.142) - (7.917) (7.917)
Outros (42.645) (16.292) (58.937) (26.302) (15.035) (41.337)

(410.929) (218.461) (629.390) (340.422) (175.202) (515.624)
25. Receitas e Despesas Financeiras
a) Receitas Financeiras. 2012 2011
Receita de dividendos 3.214 1.346
Receitas de juros por recebimentos de faturas em atraso 1.465 1.137
Receitas de aplicação financeira 6.701 11.288
Descontos obtidos 349 200
Variação cambial e monetária ativa 318 730
Outras 3 13

12.050 14.714
b) Despesas financeiras 2012 2011
Juros de empréstimos (9.208) (7.311)
Variação monetária passiva (890) (1.467)
Juros de arrendamento financeiro (4.615) (8.796)
Juros - Debêntures (33.680) (24.453)
Tarifas bancárias (316) (2.770)
Outras (2.540) (1.758)

(51.249) (46.555)
26. Resultado por Segmento de Negócio. As informações por segmento ope-
racional estão sendo apresentadas de acordo com CPC 22-Informações por
segmento (IFRS 8). Os segmentos reportáveis da Companhia são unidades de
negócios que oferecem diferentes produtos e serviços, são gerenciados separa-
damente, pois cada negócio exige diferentes tecnologias e estratégias de mer-
cado. As principais informações utilizadas pela administração para avaliação do
desempenho de cada segmento são: total do ativo imobilizado, pois estes é que
geram a receita da Companhia, lucro líquido e EBTIDA de cada segmento para
avaliaçãodoretornodesses investimentos.As informaçõessobreospassivospor
segmentonãoestãosendo reportadaspornãoseremutilizadaspelosadministra-

doresnagestãodossegmentos.Aadministraçãonãoutilizaanálisespor áreage-
ográfica para gestão de seus negócios. Os segmentos da Companhia possuem
atividades completamente distintas, conforme descrito abaixo, logo seus ativos
são específicos para cada segmento. Os ativos foram alocados em cada seg-
mento reportável de acordo comanatureza de cada item.As operações daCom-
panhia estão segmentadas de acordo com o modelo de organização e gestão
aprovado pelo Conselho deAdministração contendo as seguintes divisões: Divi-
são de Construção. Fornecimento de soluções específica de engenharia e equi-
pamentos, especificamente com relação a formas de concretagem e estruturas
deescoramentos, destinadosaconstruçãodegrandesestruturas, planejamento,
projeto, supervisão técnica, equipamentos e serviços correlatos. Divisão Jahu.
Fornecimento de formas e concretagem, escoramentos e andaimes no âmbito
da prestação de serviços de soluções especiais de engenharia para construção
civil, com ênfase no setor de construção residencial e comercial, fornecendo pla-
nejamento, projeto, supervisão técnica, equipamentos e serviços relacionados.
Divisão de Serviços Industriais. Fornecimento de estruturas desenvolvidas para
permitir o acesso de pessoal emateriais durante as fases demontagem de equi-
pamentos e tubulações e para manutenção, preventiva e corretiva, em grandes
plantas industriais, serviços de pintura industrial, tratamentos de superfície e iso-
lamento térmico.DivisãoRental. Fornecimentodeequipamentosmotorizadosde
acesso (plataformas de trabalho aéreas) e manipuladores telescópios para ele-
vação de pessoas e transporte de cargas em alturas consideráveis. As políticas
contábeis dos segmentos operacionais sãoasmesmasqueaquelas descritas no
resumodaspolíticas contábeis significativas.ACompanhiaavalia odesempenho
por segmento combase no lucro ou noprejuízo das operações antes dos tributos
sobre o lucro e no EBITDA.Nenhum cliente individualmente contribuiu com 10%
oumais para a receita daCompanhia em2012 e 2011.

Demonstração do resultado por segmento de negócio
Construção Jahu Serviços Industriais Rental Outros Total
2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011

Receita líquida 174.059 131.638 237.955 155.761 213.800 214.783 253.460 175.410 - - 879.274 677.592
(-) Custos e despesas (89.694) (73.817) (124.483) (89.783) (194.390) (194.055) (112.204) (81.781) - - (520.771) (439.436)
(-) Depreciação e amortização (24.839) (20.932) (31.024) (16.499) (11.364) (10.529) (41.392) (28.228) - - (108.619) (76.188)
Lucro operacional 59.795 36.889 82.705 49.479 7.079 10.199 100.305 65.401 - - 249.884 161.968
Receita financeira 1.742 3.932 2.854 3.106 1.098 2.180 3.142 4.150 3.214 1.346 12.050 14.714
Despesa financeira (11.182) (13.158) (16.582) (10.958) (6.336) (7.817) (17.149) (14.622) - - (51.249) (46.555)
Lucro antes do IRPJ/CSL 50.355 27.663 68.977 41.627 1.841 4.562 86.298 54.929 3.214 1.346 210.685 130.127
(-) IRPJ/CSL (14.284) (7.599) (19.598) (13.439) (801) (1.357) (24.486) (15.555) - - (59.169) (37.950)
Lucro líquido 36.014 20.064 49.289 28.188 1.225 3.205 61.774 39.374 3.214 1.346 151.516 92.177
EBITDA(*) 84.365 57.821 113.472 65.978 19.410 20.728 141.256 93.629 - - 358.503 238.156
(*) O EBITDA é uma medição não contábil elaborada pela Companhia obser-
vando as disposições do Ofício Circular CVM n° 01/2007, quando aplicável. O
EBITDAé calculado a partir do lucro operacional antes do resultado financeiro,
dos efeitos da depreciação de bens de uso e equipamentos de locação e da
amortização do intangível. OEBITDAnão émedida reconhecida pelas Práticas
Contábeis Adotadas no Brasil ou no, IFRS, não possui um significado padrão

e pode não ser comparável a medidas com títulos semelhantes fornecidos por
outras companhias. O EBITDA não deve ser considerado isoladamente ou
como substituto do lucro líquido ou do lucro operacional, como indicadores de
desempenho operacional ou fluxo de caixa ou para medir a liquidez ou a capa-
cidade de pagamento da dívida. Informação não sujeita a revisão dos auditores
independentes. Ativo por segmento de negócio

Construção Jahu Serviços industriais Rental Outros Total
2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011

Imobilizado 214.221 193.138 309.293 287.499 73.162 79.900 406.671 312.349 - - 1.003.347 872.886
Outros ativos 117.365 59.825 195.548 94.075 133.393 93.346 127.016 73.095 87.392 87.392 660.714 407.733
Ativo total 331.586 252.963 504.841 381.574 206.555 173.246 533.687 385.444 87.392 87.392 1.664.061 1.280.619
27. Instrumentos Financeiros. 27.1. Categoria de instrumentos financei-
ros.Aclassificação dos instrumentos financeiros, por categoria, pode ser resu-
mida conforme tabela a seguir:

Valor contábil
2012 2011

Caixa e equivalentes de caixa 44.200 35.179
Empréstimos e recebíveis:
Contas a receber de clientes 197.327 141.750
Depósitos Judiciais 11.853 10.911
Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 53.986 57.023
Arrendamento financeiro 18.013 52.159
Debêntures 550.453 274.554

Valor contábil
2012 2011

Notas promissórias - 27.210
Contas a pagar a fornecedores 47.784 35.898
Passivos financeiros ao valor justo
Derivativos 800 -
Ativos financeiros ao valor justo
Títulos e valores mobiliários 159.606 -
Derivativos - 2.841
Instrumentos financeiros patrimoniais
Planos de opções de ações 15.859 10.022
27.2. Valor justo dos instrumentos financeiros. Diversas políticas e divul-
gações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto
para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valo-
res justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação
baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas
nas notas específicas àquele ativo ou passivo. A Companhia aplica CPC 40/
IFRS 7 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo
valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível
da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Preços cotados (não
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1). •
Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas
pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços)
ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (nível 2). A Companhia não
possui instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo que sejam clas-
sificados no nível 3, ou seja, obtidas por meio de técnicas de avaliação que in-
cluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm como base os dados
observáveis de mercado. A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos da
Companhia mensurados pelo valor justo em 31 de dezembro de 2012.

Nível 1 Nível 2 Saldo total
Ativos 2012 2011 2012 2011 2012 2011
Títulos e valores mobiliários 159.606 - - - 159.606 -
Ativos financeiros- Derivativos
usados para Hedge - - - 2.841 - 2.841
Total do ativo 159.606 - - 2.841 159.606 2.841
Passivos financeiros
Derivativos usados para hedge - - 800 - 800 -
Total do passivo - - 800 - 800 -
a) Valor justo dos títulos e valores mobiliários. Títulos e valores mobili-
ários disponíveis para venda são representados por aplicações financeiras
junto a instituições financeiras de primeira linha e são indexados à variação
dos Certificados de Depósitos Interfinanceiros - CDI. Considerando que a

taxa de CDI já reflete a posição do mercado interbancário, pressupõe-se que
o valor das aplicações esteja próximo de seus valores justos. b) Valor justo
do contas a receber e dos fornecedores. O valor justo de contas a receber
e outros créditos, é estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros,
descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresenta-
ção do balanço patrimonial. O valor justo dos valores a receber de clientes e
dos valores a pagar para fornecedores, considerando como critério de cálculo
a metodologia do fluxo de caixa descontado, são substancialmente similares
aos respectivos valores contábeis. c) Valor justo dos empréstimos e finan-
ciamentos. O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é cal-
culado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros,
descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresenta-
ção das demonstrações financeiras. Para arrendamentos financeiros, a taxa
de juros é apurada por referência a contratos de arrendamento semelhantes.
A administração da Companhia julga que os empréstimos e financiamentos
que estão reconhecidos nas demonstrações financeiras pelo seu valor con-
tábil são substancialmente similares ao valor de mercado. Não foi calculado
o valor justo dos empréstimos com o BNDES, pois essa modalidade de finan-
ciamento não possui cálculo de valor justo observável, em função do BNDES
praticar taxas diferenciadas por empresas tomadoras de empréstimos.
Empréstimos e financiamentos

Valor justo Valor contábil
Dívida Indicador 2012 2011 2012 2011
BNDES TJLP 26.211 22.611 26.664 22.134
Capital de giro CDI 27.134 35.374 27.322 34.889
Leasing CDI 17.796 52.612 18.013 52.159
Notas promissórias - 27.210 - 27.210
1ª Emissão de Debêntures CDI 275.283 281.247 274.067 276.598
2ª Emissão de Debêntures:
1ª Série CDI 162.395 - 165.674 -
2ª Série IPCA 113.783 - 113.992 -
d) Valor justo de pagamentos baseado em ações. O valor justo das op-
ções das ações de empregados e os direitos sobre valorização de ações são
mensurados, utilizando-se a fórmula Black-Scholes. Variações de mensura-
ção incluem preço das ações na data de mensuração, o preço de exercício
do instrumento, a volatilidade esperada (baseada na média ponderada vo-
latilidade histórica, ajustada para mudanças esperadas devido à informa-
ção disponível publicamente), a vida média ponderada dos instrumentos
(baseada na experiência histórica e no comportamento geral do titular de
opção), dividendos esperados e taxa de juros livres de risco (baseada em
títulos públicos). Condições de serviço e condições de desempenho fora de
mercado inerentes às transações não são levadas em conta na apuração do
valor justo. e) Derivativos. O valor justo de contratos de câmbio a termo é
calculado pelo valor presente, por meio da utilização de taxas de mercado,
que são auferidos nas datas de cada apuração. O valor justo de contratos de
swaps de taxas de juros é baseado nas cotações de corretoras. Essas cota-
ções são testadas quanto à razoabilidade através do desconto de fluxos de
caixa futuros estimados baseando-se nas condições e vencimento de cada


